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S U M Á R I O 

Conse lho de Ministros: 

Resolução n° 20/98: 

RATIFICA A ADESÃO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE À CARTA AFRICANA 
DOS DIREITOS E BEM-ESTAR DA CRIANÇA, APROVADA PELA VIGÉSIMA 
SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA DOS CHEFES DE ESTADO E DE 
GOVERNO DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA. 

Resolução n° 21/98: 
RATIFICA A CONVENÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO DA UTILIZAÇÃO, ARMAZENAGEM, 

PRODUÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE MINAS ANTI-PESSOAL E SOBRE A SUA 
DESTRUIÇÃO. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução n° 20/98 

de 26 de Maio 

A grave situação em que vive a criança africana levou a que os 
diversos Estados congregados na Organização da Unidade Africana 
(OUA) assumissem a consciência da necessidade de adoptação de 
um instrumento jurídico que vinculasse todos os Estados do nosso 
Continente e assegurasse uma maior promoção e protecção dos 
direitos da criança. 

Foi com esse objectivo que a Vigésima Sexta Sessão Ordinária 
da Assembleia dos Chefes de Estado e do Governo da Organização 
da Unidade Africana (OUA), realizada em Addis-Abeba, em 
Julho de 1990, adoptou a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar 
da Criança. 

Consciente da alta responsabilidade que lhe cabe na formação 
das novas gerações e de que a presente Carta constitui um 
importante instrumento que contribuirá para a protecção dos 
interesses e dos direitos da criança moçambicana, a República de 
Moçambique subscreveu o referido instrumento legal, tor-
nando-se agora necessária a sua ratificação. 

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea f), n° 1 do 
artigo 153 da Constituição, o Conselho de Ministros determina: 

Único. É ratificada a adesão da República de Moçambique à 
Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança, aprovada 
pela Vigésima Sexta Sessão Ordinária da Assembleia dos Chefes 
de Estado e de Governo da Organização da Unidade Africana, 
cujo texto em língua portuguesa vai anexo à presente Resolução 
e dela é parte integrante. 

Aprovada pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Preâmbulo 
Os Estados Africanos Membros da Organização da Unidade 

Africana, Partidários da presente Carta intitulada "Carta Africana 
dos Direitos e do Bem-Estar da Criança". 

Considerando que a Carta da Organização da Unidade Africana 
reconhece a proeminência dos Direitos Humanos e da Carta 
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos que proclamam e 
concordam que a esse respeito, a todo o indivíduo lhe é reservado 
todos os direitos e liberdades reconhecidos e garantidos sem 
qualquer distinção, tais como, a raça, grupo étnico, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou qualquer outro tipo de opinião, 
origem nacional e social, requeza, nascimento ou qualquer outro 
estatuto. 



Revogando A DECLARAÇÃO SOBRE OS DIREITOS E BEM-ESTAR DA CRIANÇA 
AFRICANA (AHG/ST.4 REV. 1) ADOPTADA PELA ASSEMBLEIA DOS CHEFES DE 
ESTADO E GOVERNO DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, REUNIDA NA 
SUA DÉCIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA EM MONRÓVIA, LIBÉRIA, DE 17 A 2 0 
DE JULHO DE 1979, RECONHECEU A IMPORTÂNCIA DE SE TOMAR TODAS AS 
MEDIDAS NECESSÁRIAS POR FORMA A PROMOVER E PROTEGER OS DIREITOS E O 
BEM-ESTAR DA CRIANÇA AFRICANA. 

Tomando EM CONSIDERAÇÃO QUE A SITUAÇÃO DA MAIORIA DAS CRIANÇAS 
AFRICANAS, SE MANTÉM CRÍTICA DEVIDO A FACTORES ÚNICOS RELACIONADOS 
com a sua SITUAÇÃO SÓCIO-ECONÓMICA, CULTURAL, TRADICIONAL BEM COMO 
as circunstâncias de desenvolvimento, desastres naturais, CONFLITOS 
ARMADOS, EXPLORAÇÃO E FOME, E TENDO EM CONTA A IMATURIDADE FÍSICA E 
MENTAL DA CRIANÇA, ELA PRECISA DE SEGURANÇA E CUIDADOS ESPECIAIS. 

Reconhecendo QUE A CRIANÇA OCUPA UMA ÚNICA E PRIVILEGIADA 
POSIÇÃO NA SOCIEDADE AFRICANA E PARA QUE SEU COMPLETO E HARMONIOSO 
DESENVOLVIMENTO DA SUA PERSONALIDADE, A CRIANÇA PRECISA DE CRESCER 
EM AMBIENTE FAMILIAR E NUMA ATMOSFERA DE FELICIDADE, AMOR E 
ENTENDIMENTO. 

Reconhecendo QUE A CRIANÇA DEVIDO A SUA NECESSIDADE DE SE 
DESENVOLVER FÍSICA E MENTALMENTE, REQUERERÁ CUIDADOS PARTICULARES NO 
QUE DIZ RESPEITO A SUA SAÚDE FÍSICA, MENTAL, MORAI E AO SEU 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL. ELA REQUERERÁ A PROTECÇÃO LEGAL EM CONDIÇÕES 
DE LIBERDADE, DIGNIDADE E SEGURANÇA. 

Tendo EM CONSIDERAÇÃO AS VIRTUDES DA SUA HERANÇA CULTURAL, 
PASSADO HISTÓRICO E VALORES DA CIVILIZAÇÃO AFRICANA QUE DEVERÁ INSPIRAR 
E CARACTERIZAR A SUA REFLEXÃO SOBRE O CONCEITO DOS DIREITOS E DO BEM-
ESTAR DA CRIANÇA. 

Considerando QUE A PROMOÇÃO E PROTECÇÃO DOS DIREITOS E BEM-ESTAR 
DA CRIANÇA TÀMBÉM IMPLICA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES E TAREFAS DE 
CADA UM. 

Reafirmando A ADERÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DOS DIREITOS E BEM-ESTAR DA 
CRIANÇA CONTIDAS QUER NA DECLARAÇÃO QUER EM CONVENÇÕES E EM OUTROS 
INSTRUMENTOS DA ORGANIZAÇÃO; DA UNIDADE AFRICANA ASSIM COMO DAS 
NAÇÕES UNIDAS E EM PARTICULAR NA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA; E NA DECLARAÇÃO SOBRE OS DIREITOS E BEM-
ESTAR DA CRIANÇA AFRICANA PROMULGADA PELOS CHEFES DE ESTADO E 
GOVERNOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA. 

FOI ACORDADO O SEGUINTE: 

PARTE I 

Direitos e deveres 
CAPÍTULO I 

Direitos e Bem-Estar da Criança 
ARTIGO 1 

Obrigações dos Estados Membros 

1. OS ESTADOS MEMBROS DA ORGANÍZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA QUE 
CONSTITUEM PARTE DA PRESENTE CARTA RECONHECERÃO OS DIREITOS, LIBERDADE 
E DEVERES GUARDADOS EM RELICÁRIO NESTA CARTA E DEVEM REALIZAR ACÇÕES 
QUE ESTEJAM AO SEU ALCANCE PARA QUE PASSOS NECESSÁRIOS SEJAM DADOS, 
DE ACORDO COM OS SEUS PROCESSOS CONSTITUCIONAIS E COM A PROVISÃO DA 
PRESENTE CARTA POR FORMA A ADOPTAR TAL LEGISLAÇÃO OU OUTRAS MEDIDAS 
QUE POSSAM SER NECESSÁRIAS PARA TOMAR A PROVISÃO DESTA CARTA EFECTIVA. 

2. NENHUM ASPECTO DA PRESENTE CARTA, DEVE, DE FORMA ALGUMA, 
AFECTAR A PROVISÃO QUE POSSA SER MAIS CONDUCENTE PARA A REALIZAÇÃO DOS 
DIREITOS E BEM-ESTAR DA CRIANÇA QUE CONSTE DA LEI DO ESTADO PARTE OU EM 
OUTRA QUALQUER CONVENÇÃO INTERNACIONAL OU ACORDO EM VIGOR NO REFERIDO 
ESTADO. 

3. QUALQUER COSTUME, TRADIÇÃO, CULTURA OU PRÁTICA RELIGIOSA QUE SE 

MOSTRE INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS DIREITOS, DEVERES E 
OBRIGAÇÕES CONTIDAS NA PRESENTE CARTA, DEVEM DE ACORDO COM 
A TAL INCONSISTÊNCIA, SEREM DESENCORAJADAS. 

ARTIGO 2 

Definição do Conceito Criança 
PARA OS PRÓPOSITOS JULGADOS IMPORTANTES NA PRESENTE CARTA, 

SER UMA CRIANÇA SIGNIFICA, TODO O SER HUMANO COM UMA IDADE 
INFERIOR A 18 ANOS DE IDADE. 

ARTIGO 3 

Sem discriminação 
TODA A CRIANÇA DEVE TER O DIREITO DE GOZAR PLENAMENTE 

TODOS OS DIREITOS E LIBERDADE RECONHECIDOS E GARANTIDAS NESTA 
CARTA, SEM QUALQUER DIFERENÇA EM RELAÇÃO A RAÇA, GRUPO 
ÉTNICO, COR, SEXO, LÍNGUA, RELIGIÃO, OPINIÃO POLÍTICA OU OUTRA 
OPINIÃO, ORIGEM NACIONAL E SOCIAL, RIQUEZA, NASCIMENTO OU 
OUTROS ESTATUTOS DE SEUS PAIS OU DE SEUS LEGÍTIMOS GUARDIÕES. 

ARTIGO 4 

Para o bem na Criança 
1. EM TODAS AS ACÇÕES QUE SE RELACIONEM COM A CRIANÇA 

LEVADAS A CABO POR QUALQUER PESSOA OU AUTORIDADE EM BENEFÍCIO 
DA CRIANÇA DEVERÁ MERECER UMA CONSIDERAÇÃO PRIORITÁRIA. 

2. EM TODOS OS PROCEDIMENTOS JUDICIAIS OU ADMINISTRATIVOS 
QUE AFECTEM UMA CRIANÇA QUE SEJA CAPAZ DE COMUNICAR O SEU 
PONTO DE VISTA, OPORTUNIDADES DEVEM SER PROVIDENCIDAS POR 
FORMA A QUE A CRIANÇA POSSA SER OUVIDA QUER DIRECTAMENTE OU 
QUER ATRAVÉS DE UM REPRESENTANTE IMPARCIAL COMO PARTE DO 
PROCEDIMENTO, E TAIS PONTOS DE VISTA SERÃO TOMADOS EM 
CONSIDERAÇÃO PELA AUTORIDADE RELEVANTE E COMPETENTE DE 
ACORDO COM A PROVISÃO DE LEIS APROPRIADAS. 

ARTIGO 5 

Sobrevivência e desenvolvimento 
1. TODA A CRIANÇA TEM O DIREITO INALIENÁVEL À VIDA. ESTE 

DIREITO DEVE SER, EM TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS PROTEGIDO PELA LEI. 
2. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, DEVEM ASSEGURAR, 

SEMPRE QUE SEJA POSSÍVEL, A SOBREVIVÊNCIA, PROTECÇÃO E O 
DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA. 

3. SENTENÇAS DE MORTE NÃO DEVEM, DE FORMA ALGUMA, SER 
PRONUNCIADAS PARA CRIMES COMETIDOS POR CRIANÇAS. 

ARTIGO 6 

Nome e nacionalidade 

1. TODA A CRIANÇA DEVE TER O DIREITO A UM NOME NA ALTURA DE 
SEU NASCIMENTO. 

2. TODA A CRIANÇA DEVE SER REGISTADA IMEDIATAMENTE LOGO 
DEPOIS DO SEU NASCIMENTO. 

3. TODA A CRIANÇA TEM O DIREITO DE ADQUIRIR UMA 
NACIONALIDADE. 

4. OS ESTADOS PARTES DA PRESENTE CARTA, DEVEM REALIZAR 
ACÇÕES CONCRETAS POR FORMA A ASSEGURAR QUE A SUA LEGISLAÇÃO 
CONSTITUCIONAL RECONHEÇA OS PRINCÍPIOS QUE DE ACORDO COM ÕS 
QUAIS, UMA CRIANÇA DEVE ADQUIRIR NACIONALIDADE DO ESTADO E 
DO TERRITÓRIO ONDE NASCEU, CASO A MESMA NÃO TENHA SIDO 
ATRIBUÍDA NA ALTURA DE SEU NASCIMENTO POR QUALQUER OUTRO 
ESTADO DE ACORDO COM AS SUAS LEIS VIGENTES. 



ARTIGO 7 

Liberdade de Expressão 
A TODA A CRIANÇA QUE SEJA CAPAZ DE EXPRESSAR OS SEUS PONTOS DE 

vista, a esta, se deverá assegurar o direito de expressar suas 
OPINIÕES LIVREMENTE EM TODOS OS ASSUNTOS E DE DISSIMINAR SUAS 
OPINIÕES SUJEITAS A RESTRIÇÕES TAL COMO PRESCRITO PELAS LEIS. 

ARTIGO 8 

Liberdade de Associatividade 

TODA A CRIANÇA TEM O DIREITO A LIVRE ASSOCIAÇÃO E LIBERDADE DE 
REALIZAR REUNIÕES PACÍFICAS EM CONFORMIDADE COM A LEI. 

ARTIGO 9 

Liberdade de pensamento, consciência e religião 
1. TODA A CRIANÇA DEVE TER O DIREITO A LIBERDADE DE PENSAMENTO, 

CONSCIÊNCIA E RELIGIÃO. 
2. PAIS, E, CASO SE APLIQUE, OS GUARDIÕES LEGAIS, DEVEM NO 

EXERCÍCIO DESTES DIREITOS, ESTAR CONSCIENTES DO SEU DEVER NA 
ORIENTAÇÃO E DIRECCIONAMENTO DESTES DIREITOS ENVOLVENDO AS SUAS 
CAPACIDADES, E TUDO O QUE ESTEJA NO SEU ALCANCE PARA PROVIDENCIAR 
O MELHOR PARA A CRIANÇA. 

3. OS ESTADOS PARTES DEVEM RESPEITAR O DEVER DOS PAIS E, SE 
APLICÁVEL, DOS GUARDIÕES LEGAIS, POR FORMA A PROVIDENCIAREM 
ORIENTAÇÃO E DIRECÇÃO NO GOZO DOS SEUS DIREITOS LEGÍTIMOS SUJEITOS 
AS LEIS E POLÍTICAS NACIONAIS. 

ARTIGO 10 

Protecção da Privacidade 

NENHUMA CRIANÇA DEVE SER SUJEITA A ARBITRARIEDADES OU A 
INTERFERÊNCIA A SUA PRIVACIDADE, FAMÍLIA, CASA OU CORRESPONDÊNCIA, 
OU A ATAQUES A SUA HONRA OU REPUTAÇÃO, CONTANTO QUE OS PAIS OU SEUS 
GUARDIÕES LEGAIS TENHAM O DIREITO DE EXERCER UMA SUPERVISÃO 
RAZOÁVEL EM RELAÇÃO A CONDUTA DAS SUAS CRIANÇAS. A CRIANÇA TEM O 
DIREITO DE PROTECÇÃO DA LEI CONTRA QUALQUER INTERFERÊNCIA OU 
ATROCIDADES. 

ARTIGO 11 

Educação 

1. TODA A CRIANÇA DEVERÁ TER O DIREITO A EDUCAÇÃO. 
2. A EDUCAÇÃO DA CRIANÇA DEVERÁ SER ORIENTADA PARA: 

(A) A PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE DA 
CRIANÇA, TALENTOS E HABILIDADES FÍSICAS E MENTAIS PARA 
O DESEMPENHO TOTAL DAS SUAS POTENCIALIDADES; 

(B) CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES FAVORÁVEIS PARA O RESPEITO DOS 
DIREITOS HUMANOS E LIBERDADE FUNDAMENTAIS COM 
PARTICULAR REFERÊNCIA AO CONJUNTO DO APROVISIONAMENTO 
DE VÁRIOS INSTRUMENTOS AFRICANOS SOBRE OS DIREITOS 
HUMANOS E DOS POVOS E DA DECLARAÇÃO E CONVENÇÃO 
INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS HUMANOS; 

(C) A PRESERVAÇÃO E FORTALECIMENTO DOS VALORES AFRICANOS 
MORAIS, TRADICIONAIS E CULTURAIS POSITIVOS; 

(D) A PREPARAÇÃO DA CRIANÇA PARA UMA VIDA RESPONSÁVEL NUMA 
SOCIEDADE LIVRE, NO ESPÍRITO DE ENTENDIMENTO, 
TOLERÊNCIA, DIÁLOGO, RESPEITO MÚTUO E AMIZADE ENTRE 
TODAS AS PESSOAS DE DIFERENTES GRUPOS ÉTNICOS, TRIBOS 
E RELIGIOSOS; 

(E) A PRESERVAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA NACIONAL E DA INTEGRIDADE 
TERRITORIAL; 

( f ) A PROMOÇÃO E O ALCANCE DA UNIDADE AFRICANA E 
SOLIDARIEDADE; 

(g) O DESENVOLVIMENTO DO RESPEITO PELO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS; 

(h) A PROMOÇÃO DO CONHECIMENTO E COMPREENSÃO SOBRE OS 
CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIA. 

3. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, DEVEM TOMAR EM 
CONSIDERAÇÃO TODAS AS MEDIDAS APROPRIADAS COM VISTA A ALCANÇAR 
A REALIZAÇÃO COMPLETA DESTES DIREITOS E DEVEM EM PARTICULAR: 

(A) GARANTIR O ACESSO A EDUCAÇÃO BÁSICA GRATUITA E COMPULSIVA; 
(b) ENCORAJAR O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO SECUNDÁRIA 

NAS SUAS MAIS DIFERENTES FORMAS E PROGRESSIVAMENTE 
TORNA GRATUITA E ACESSÍVEL A TODOS; 

(C) FAZER DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, UMA EDUCAÇÃO ACESSÍVEL A 
TODOS COM BASE NA CAPACIDADE E HABILIDADE PREDISPOSTA 
POR TODOS OS MEIOS DISPONÍVEIS E APROPRIADOS. 

(d) TOMAR MEDIDAS QUE ENCORAJEM A PARTICIPAÇÃO REGULAR NOS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E REDUZIR OS NÍVEIS DE 
DESISTÊNCIA ESCOLAR; 

(e) TOMAR MEDIDAS ESPECIAIS EM ASSUNTOS QUE DIGAM RESPEITO 
AO GÉNERO, AS CRIANÇAS SUPER DOTADAS E AS CRIANÇAS EM 
DESVANTAGEM, ASSEGURAR IGUAL ACESSO A EDUCAÇÃO 
PARA TODOS OS GRUPOS NA COMUNIDADE. 

4. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, RESPEITARÃO OS DIREITOS 
E AS OBRIGAÇÕES DOS PAIS, E CASO SEJA APLICÁVEL, DOS GUARDIÕES 
LEGAIS, A DECIDIREM SOBRE QUE TIPO DE ESCOLA SERÃO MAIS APROPRIADAS 
PARA SUAS CRIANÇAS E OUTRAS, PARA ALÉM DAQUELAS ESTABELECIDAS 
PELAS AUTORIDADES PÚBLICAS QUE EM CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS 
MÍNIMOS SEJAM APROVADAS PELO ESTADO. ASSEGURAR A EDUCAÇÃO 
RELIGIOSA E MORAL DA CRIANÇA ENVOLVENDO AS CAPACIDADES DA CRIANÇA. 

5. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ADOPTARÃO TODAS AS 
MEDIDAS APROPRIADAS POR FORMA A ASSEGURAR QUE UMA CRIANÇA QUE 
ESTEJA SUJEITA AS DISCIPLINAS ESCOLAR OU FAMILIAR SEJA TRATADA 
HUMANAMENTE E COM RESPEITO AO SEU INALIENÁVEL DIREITO A DIGNIDADE 
HUMANA E EM CONFORMIDADE COM A PRESENTE CARTA. 

6. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ADOPTARÃO MEDIDAS 
ADEQUADAS QUE GARANTAM QUE A CRIANÇA QUE FIQUE GRÁVIDA ANTES DA 
FINALIZAÇÃO DA SUA EDUCAÇÃO FORMAL, LHE SEJAM PROPORCIONADAS 
OPORTUNIDADES DE CONTINUAR A ESTUDAR TENDO EM CONSIDERAÇÃO A SUA 
HABILIDADE INDIVIDUAL. 

7. NENHUMA PARTE DO PRESENTE ARTIGO PODERÁ SER INTERPRETADO DE 
MANEIRA A INTERFERIR COM A LIBERDADE DE INDIVÍDUOS OU ORGANISMOS 
NO ESTABELECIMENTO E GESTÃO DE INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS SUJEITAS 
A OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS ESTABELECIDOS NO PARÁGRAFO 1 DESTE 
ARTIGO, OS REQUISITOS PARA TAIS INSTITUIÇÕES DEVERÃO ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM OS NÍVEIS MÍNIMOS DE EXIGÊNCIAS ESTIPULADAS 
PELOS ESTADOS. 

ARTIGO 12 

Tempos Livres, Recreação e Actividades Culturais 

1. OS ESTADOS PARTES RECONHECEM A CRIANÇA O DIREITO AO REPOUSO 
E A TEMPOS LIVRES, A SE ENGAJAR EM JOGOS E OUTRAS ACTIVIDADES 
RECREATIVAS PRÓPRIAS DA SUA IDADE E DE LIVREMENTE PARTICIPAR NA 
VIDA CULTURAL E ARTÍSTICAS. 

2. OS ESTADOS PARTES RESPEITARÃO E PROMOVERÃO O DIREITO DA 
CRIANÇA A PARTICIPAR PLENAMENTE NA VIDA CULTURAL E ARTÍSTICA E 
PROPICIARÃO AS DEVIDAS OPORTUNIDADES PARA, EM CONDIÇÕES IGUAIS, 
PARTICIPAR NA VIDA CULTURAL E ARTÍSTICA, RECREATIVA E DE REPOUSO. 



ARTIGO 13 
Crianças Incapacitadas 

1. TODA A CRIANÇA MENTAL OU FISICAMENTE INCAPACITADA DEVERÁ 
DESFRUTAR DO DIREITO A MEDIDAS ESPECIAIS DE PROTECÇÃO A SUA 
CONDIÇÃO E AS SUAS NECESSIDADES FÍSICAS E MORAIS E, SOBCONDIÇÕES 
QUE POSSAM ASSEGURAR A SUA DIGNIDADE HUMANA, PROMOVER A SUA 
AUTOCONFIANÇA E A SUA ACTIVA PARTICIPAÇÃO NA VIDA DA COMUNIDADE. 

2. OS ESTADOS PARTES RECONHECÉM ÀS CRIANÇAS INCAPACITADAS O 
DIREITO DE BENEFICIAR DE CUIDADOS ESPECIAIS E ENCORAJARÃO E 
ASSEGURARÃO, NA MEDIDA DOS RECURSOS DISPONÍVEIS, O FORNECIMENTO 
ÀS CRIANÇAS QUE REÚNAM AS CONDIÇÕES REQUERIDAS E AQUELES QUE AS 
TENHAM A SEU CARGO, DE UMA AJUDA CORRESPONDENTE AO PEDIDO 
FORMULADO E ADEQUADO AO ESTADO DA CRIANÇA, E EM PARTICULAR SERÁ 
CONCEDIDA A CRIANÇA INCAPACITADA O ACESSO EFECTIVO A EDUCAÇÃO, A 
FORMAÇÃO E A PREPARAÇÃO PARA O TRABALHO E A ACTIVIDADES RECREATIVAS, 
DE UMA MANEIRA CONDUCENTE POR FORMA A SE ASSEGURAR; TANTO 
QUANTO POSSÍVEL, A SUA INTEGRAÇÃO SOCIAL E O SEU DESENVOLVIMENTO 
INDIVIDUAL, INCLUINDO O CULTURAL E O MORAL. 

3. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA FARÃO USO DOS SEUS 
RECURSOS DISPONÍVEIS COM VISTA A ALCANÇAR PROGRESSIVAMENTE A 
COMPLETA COMODIDADE DA PESSOA COM INCAPACIDADES MENTAIS OU 
FÍSICAS A TER O ACESSO AS INSTALAÇÕES PÚBLICAS E DE OUTROS LUGARES 
PÚBLICOS PARA OS QUAIS A PESSOA DEFICIENTE TENHA A LEGÍTIMA 
NECESSIDADE DE TER ACESSO. 

ARTIGO 14 
Saúde e os Serviços de Saúde 

1. TODA A CRIANÇA TEM O DIREITO DE FRUIR DO MELHOR ESTADO DE 
SAÚDE MENTAL, FÍSICO E ESPIRITUAL POSSÍVEL. 

2. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ASSEGURARÃO A REALIZAÇÃO 
INTEGRAL DESTE DIREITO E, EM ESPECIAL, ADOPTARÃO MEDIDAS APROPRIADAS 
POR FORMA A: 

(a) REDUZIR O ÍNDICE DE MORTALIDADE INFANTIL E DE CRIANÇAS; 
(b) ASSEGURAR A NECESSÁRIA ASSISTÊNCIA MÉDICA E OS CUIDADOS 

DE SAÚDE NECESSÁRIOS A TODAS AS CRIANÇAS DANDO 
PARTICULAR ATENÇÃO AO DESENVOLVIMENTO DOS CUIDADOS 
PRIMÁRIOS DE SAÚDE; 

(C) ASSEGURAR O APROVEITAMENTO DE ALIMENTOS NUTRITIVOS E O 
ACESSO A DE ÁGUA POTÁVEL; 

(D) LUTAR CONTRA A DOENÇA E A MÁ NUTRIÇÃO, NO QUADRO DOS 
CUIDADOS PRIMÁRIOS DE SAÚDE, MEDIANTE ENTRE OUTRAS 
COISAS, UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS APROPRIADAS E 
DISPONÍVEIS; 

(E) ASSEGURAR AS MÃES, OS CUIDADOS DE SAÚDE PRÉ-NATAIS E PÓS-
-NATAIS ADEQUADOS; 

(F) DESENVOLVER OS CUIDADOS PREVENTIVOS DE SAÚDE, A ORIENTAÇÃO 
AOS PAIS E A EDUCAÇÃO E OS SERVIÇOS DE PLANEAMENTO 
FAMILIAR; 

(G) INTEGRA OS PROGRAMAS DÓS SERVIÇOS DE SAÚDE BÁSICA NOS 
PLANOS DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL; 

(H) ASSEGURAR QUE TODOS OS SECTORES DA SOCIEDADE E, EM 
PARTICULAR, OS PAIS, AS CRIANÇAS, OS LÍDERES COMUNITÁRIOS 
E OS TRABALHADORES COMUNITÁRIOS CONHEÇAM E SUPORTEM 
OS PRINCÍPIOS BÁSICOS DE SAÚDE E NUTRIÇÃO, AS VANTAGENS 
DO ALEITAMENTO MATERNO, HIGIENE E DO SANEAMENTO DO 
MEIO AMBIENTE, BEM COMO DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO 
DE ACIDENTES DOMÉSTICOS E OUTROS; 

(I) ASSEGURAR A PARTICIPAÇÃO SIGNIFICANTE DAS ORGANIZAÇÕES 
NÃO- GOVERNAMENTAIS, COMUNIDADES LOCAIS E A 

POPULAÇÃO BENEFICIÁRIA NA PLANIFICAÇÃO E REALIZAÇÃO 
DE PROGRAMAS QUE ENVOLVAM OS SERVIÇOS BÁSICOS EM 
PROL DA CRIANÇA; 

( j ) SUPORTAR ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS TÉCNICOS E 
FINANCEIROS A MOBILIZAÇÃO DOS RECURSOS DA COMUNIDADE 
LOCAL NO DESENVOLVIMENTO DOS CUIDADOS PRIMÁRIOS 
NECESSÁRIOS A SAÚDE DAS CRIANÇAS. 

ARTIGO 15 
Trabalho Infantil 

1. É RECONHECIDO A TODA A CRIANÇA O DIREITO DE ESTAR PROTEGIDA 
CONTRA TODAS AS FORMAS DE EXPLORAÇÃO ECONÓMICA E CONTRA O 
DESEMPENHO DE QUALQUER TRABALHO QUE POSSA PÔR EM PERIGO A VIDA 
DA CRIANÇA OU QUE POSSA SER NOCIVO PARA SUA SAÚDE OU PARA O SEU 
DESENVOLVIMENTO FÍSICO, MENTAL, ESPIRITUAL, MORAL OU SOCIAL. 

2 . OS ESTADOS PARTES ADOPTARÃO MEDIDAS LEGISLATIVAS E 
ADMINISTRATIVAS, TENDENTES A ASSEGURAR A IMPLEMENTAÇÃO DO PRESENTE 
ARTIGO. PARA TAL, E TENDO EM CONTA AS DISPOSIÇÕES RELEVANTES DOS 
INSTRUMENTOS DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO NO QUE 
DIZ RESPEITO A CRIANÇAS, OS ESTADOS PARTES TOMARÃO EM PARTICULAR E 
NOMEADAMENTE AS SEGUINTES MEDIDAS: 

(a) O ESTABELECIMENTO ATRAVÉS DA LEGISLAÇÃO DE IDADE MÍNIMA 
PARA FINS DE ADMISSÃO A QUALQUER TIPO DE TRABALHO; 

(b) A REGULAMENTAÇÃO APROPRIADA DE HORÁRIOS DE TRABALHO E DE 
CONDIÇÕES DE TRABALHO; 

(C) A FIXAÇÃO DE PENAS OU DE OUTRAS SANÇÕES APROPRIADAS, COM 
VISTA A ASSEGURAR UMA EFECTIVA IMPLEMENTAÇÃO DO 
PRESENTE ARTIGO; 

(d) ASSEGURAR A TODOS OS SECTORES DA COMUNIDADE A INFORMAÇÃO 
SOBRE OS EFEITOS NOCIVOS QUE POSSAM RESULTAR DO 
TRABALHO INFANTIL. 

ARTIGO 16 
Protecção contra o Abuso Infantil e Tortura 

1. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA ADOPTARÃO TODAS AS 
MEDIDAS LEGISLATIVAS, ADMINISTRATIVAS, SOCIAIS E EDUCATIVAS 
ADEQUADAS A PROTECÇÃO DA CRIANÇA CONTRA TODAS AS FORMAS DE 
TORTURA, OU DE ABUSOS FÍSICO OU MENTAL, DE DESCUIDO OU TRATAMENTO 
NEGLIGENTE, DE MAUS TRATOS OU EXPLORAÇÃO, INCLUINDO O ABUSO 
SEXUAL, ENQUANTO SE ENCONTRAR A GUARDA DOS PAIS, DOS GUARDIÕES 
LEGAIS OU AUTORIDADES ESCOLARES OU AINDA DE OUTRA PESSOA QUE A 
TENHA A SEU CARGO. 

2. TAIS MEDIDAS DE PROTECÇÃO SOB O PRESENTE ARTIGO, DEVERÃO 
INCLUIR, QUANTO SE MOSTRE CONVENIENTE, PROCESSOS EFICAZES PARA O 
ESTABELECIMENTO DE PROGRAMAS SOCIAIS DESTINADOS A ASSEGURAR A 
ASSISTÊNCIA NECESSÁRIA A CRIANÇA E AQUELAS QUE DELA CUIDAM, BEM 
COMO OUTRAS FORMAS DE PREVENÇÃO, DE IDENTIFICAÇÃO, TRATAMENTO E 
ACOMPANHAMENTO ULTERIOR DOS CASOS DE MAUS TRATOS DA CRIANÇA. 

ARTIGO 17 
Administração da Justiça Juvenil 

1. TODA A CRIANÇA ACUSADA OU DECLARADA CULPADA DE TER INFRINGIDO 
A LEI PENAL, SE LHE RESERVA O DIREITO A UM TRATAMENTO ESPECIAL CAPAZ 
DE FAVORECER O SEU SENTIDO DE DIGNIDADE E VALOR PESSOAL, E DE 
REFORÇAR O SEU RESPEITO PELOS DIREITOS HUMANOS E PELAS LIBERDADES 
FUNDAMENTAIS DE OUTREM. 

2. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA GARANTIRÃO, EM PARTICULAR 
QUE: 

(A) NENHUMA CRIANÇA SEJA DETIDA OU ENCARCERADA OU DE 



QUALQUER OUTRA FORMA PRIVADA DA SUA LIBERDADE E 
SUJEITA A TORTURAS, OU OUTRAS PENAS DESUMANAS OU 
DEGRADANTES; 

(b) AS CRIANÇAS PRIVADAS DE LIBERDADE SERÃO SEPARADAS DOS 
ADULTOS EM LUGARES DE SUA DETENÇÃO OU ENCARCE-
RAMENTO; 

(C) TODA A CRIANÇA ACUSADA DE TER INFRINGIDA A LEI PENAL: 

(i) SE PRESUMA INOCENTE ATÉ QUE SE PROVE A SUA 
CULPABILIDADE NOS TERMOS DA LEI; 

(ii) SEJA PRONTAMENTE INFORMADA DAS ACUSAÇÕES QUE 
PRENDAM CONTRA ELA, NUMA LINGUAGEM QUE ELA 
POSSA ENTENDER, CASO SE JUSTIFIQUE, SERÁ USADO 
UM INTÉRPRETE QUANDO A LINGUAGEM USADA NÃO 
SEJA COMPREENDIDA PELA CRIANÇA EM CAUSA; 

(iii) SE BENEFICIE DE ASSISTENCIAL LEGAL OU OUTRA APROPRIADA 
DE ASSISTÊNCIA NA PREPARAÇÃO DA SUA DEFESA; 

(iv) O PROCESSO SEJA DECIDIDO SEM DEMORA POR UM 
TRIBUNAL IMPARCIAL E SE CONSIDERAR CULPADA, TENHA 
O DIREITO A RECORRER A UM TRIBUNAL SUPERIOR; 

(V) NÃO SEJA OBRIGADA A DEPOR OU DECLARAR-SE CULPADA. 

(D) NÃO SEJA PROIBIDA DE CONTACTAR OU SER CONTACTADA PELA 
IMPRENSA E PELO PÚBLICO ENQUANTO DECORRA O PROCESSO 
DE JULGAMENTO. 

3. OS ASPECTOS ESSENCIAIS PARA O TRATAMENTO DE QUALQUER CRIANÇA 
DURANTE O JULGAMENTO E, MESMO QUE TAL CRIANÇA SEJA ACUSADA OU 
DECLARADA DE TER INFRINGIDA A LEI PENAL, DEVERÁ SER O DE OPTAR PELA 
SUA REFORMA E PELA SUA REINTEGRAÇÃO NA FAMÍLIA E A REABILITAÇÃO 
SOCIAL. 

4. DEVER-SE-Á ESTABELECER UMA IDADE MÍNIMA DE IMPUTABILIDADE 
CRIMINAL, EM QUE, ABAIXO DA QUAL, AS CRIANÇAS MENORES SERÃO 
CONSIDERADAS INCAPAZES DE INFRINGIR A LEI PENAL. 

ARTIGO 18 

Protecção da Família 

1. A FAMÍLIA DEVE SER A UNIDADE NATURAL E BÁSICA DA SOCIEDADE. 
ELA DEVE GOZAR DE PROTECÇÃO E SUPORTE POR PARTE DO ESTADO, PARA 
QUE O SEU ESTABELECIMENTO E DESENVOLVIMENTO TENHAM LUGAR. 

2. OS ESTADOS PARTES, ADOPTARÃO MEDULAS ADEQUADAS DE FORMA 
A GARANTIR A IGUALDADE DE DIREITOS E RESPONSABLIDADES DOS CÔNJUGES, 
QUER DURANTE O TEMPO EM QUE O CASAMENTO DURE, QUER EM CASO DE 
DIVÓRCIO. EM CASO DE DIVÓRCIO OU SEPARAÇÃO, MECANISMOS 
NECESSÁRIOS PARA A PROTECÇÃO DA CRIANÇA DEVERÃO SER ESTABELECIDOS. 

3. A NENHUMA CRIANÇA SERÁ PRIVADA O DIREITO DE SUSTENTO EM 
CONSEQUÊNCIA DO RELACIONAMENTO DOS SEUS PAIS E DO SEU ESTADO 
CIVIL. 

ARTIGO 19 
Cuidados paternos e protecção 

1. OS ESTADOS PARTES RECONHECEM A TODA A CRIANÇA O DIREITO A 
DESFRUTAR DE CUIDADOS E PROTECÇÃO DE SEUS PAIS, E SEMPRE QUE 
POSSÍVEL ELA TERÃO O DIREITO A RESIDIR COM OS SEUS PAIS. NENHUMA 
CRIANÇA SERÁ SEPARADA DE SEUS PAIS CONTRA SUA PRÓPRIA VONTADE, 
EXCEPTUANDO EM CASOS EM QUE A AUTORIDADE JUDICIAL O DECIDA DE 
ACORDO COM AS LEIS APROPRIADAS, E QUE TAL SEPARAÇÃO SEJA EFECTUADA 
TENDO SEMPRE EM CONSIDERAÇÃO O BEM-ESTAR DA CRIANÇA. 

2. TODA A CRIANÇA SEPARADA DE SEUS PAIS, TERÁ O DIREITO DE MANTER 
RELAÇÕES PESSOAIS E CONTACTOS DIRECTOS COM AMBOS PAIS NUM 
REGIME REGULAR. 

3. QUANDO A SEPARAÇÃO RESULTE DE UMA ACÇÃO LEVADA A CABO PELO 
ESTADO PARTE, O ESTADO PARTE EM CAUSA DEVERÁ GARANTIR A CRIANÇA, 
CASO SEJA APROPRIADO, OU À OUTRO MEMBRO DA FAMÍLIA O ACESSO A 
NECESSÁRIA INFORMAÇÃO SOBRE A LOCALIZAÇÃO DO MEMBRO OU DOS 
MEMBROS DA FAMÍLIA AUSENTES. OS ESTADOS PARTES DEVERÃO TAMBÉM 
ASSEGURAR QUE O FORNECIMENTO DE TAL INFORMAÇÃO NÃO VÁ DE FORMA 
ALGUMA, SIGNIFICAR QUALQUER CONSEQUÊNCIA ADVERSA PARA A PESSOA 
OU AS PESSOAS A QUEM TAL INFORMAÇÃO SE REFERE. 

4. CASO A CRIANÇA QUE SEJA DETIDA PELO ESTADO PARTE, SEUS PAIS OU 
SEUS GUARDIÕES LEGAIS DEVEM SER COMUNICADOS O MAIS BREVE 
POSSÍVEL SOBRE A DETENÇÃO PELO ESTADO PARTE. 

ARTIGO 20 

Responsabilidades dos pais 
1. OS PAIS, OU OUTROS RESPONSÁVEIS PELA CRIANÇA, TÊM A 

RESPONSABILIDADE PRIMÁRIA PELO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO 
DA CRIANÇA E TERÃO A TAREFA DE: 

(a) ASSEGURAR O BEM-ESTAR DA CRIANÇA, E CONSTITUIR SEMPRE A 
SUA PREOCUPAÇÃO FUNDAMENTAL; 

(b) GARANTIR EM CONFORMIDADE COM AS SUAS HABILIDADES E 
CAPACIDADES FINANCEIRAS, CONDIÇÕES DE VIDA NECESSÁRIAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA; E 

(c) ASSEGURAR QUE A DISCIPLINA DOMÉSTICA SEJA ADMINISTRADA 
COM HUMANIDADE E DE UMA FORMA CONSISTENTE TENDO 
SEMPRE em CONSIDERAÇÃO A DIGNIDADE INERENTE DA 
CRIANÇA. 

2. OS ESTADOS PARTES GARANTIRÃO, EM CONFOMIDADE COM OS SEUS 
MEIOS E CONDIÇÕES NACIONAIS, TODAS AS MEDIDAS APROPRIADAS POR 
FORMA A: 

(A) DAR ASSISTÊNCIA APROPRIADA A AMBOS OS PAIS E A OUTRAS 
PESSOAS RESPONSÁVEIS PELA CRIANÇA E, EM CASO DE 
NECESSIDADE PROVIDENCIAR PROGRAMAS DE APOIO E DE 
ASSISTÊNCIA, PARTICULARMENTE AO QUE CONCERNE A 
NUTRIÇÃO, SAÚDE, EDUCAÇÃO, VESTUÁRIO E HABITAÇÃO; 

(b) PROVIDENCIAR ASSISTÊNCIA ADEQUADA A AMBOS OS PAIS E A 
OUTRAS PESSOAS RESPONSÁVEIS PELACRIANÇA, NO EXERCÍCIO 
DAS SUAS RESPONSABILIDADES NA EDUCAÇÃO DA CRIANÇA E 
GARANTIRÃO A CRIAÇÃO DE INSTITUIÇÕES RESPONSÁVEIS PELA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O CUIDADO DA CRIANÇA; E 

(C) GARANTIR AS CRIANÇAS, CUJOS PAIS TRABALHEM, O DIREITO DE 
BENEFICIAR DE SERVIÇOS E FACILIDADES DE CUIDADOS. 

ARTIGO 21 

Protecção contra as prejudiciais práticas sociais e culturais 

1. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ADOPTARÃO TODAS AS 
MEDIDAS ADEQUADAS POR FORMA A ELIMINAR TODAS AS PRÁTICAS SOCIAIS 
E CULTURAIS QUE AFECTEM O BEM-ESTAR, A DIGNIDADE, O CRESCIMENTO 
NORMAL E O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA EM PARTICULAR: 

(A) COSTUMES E PRÁTICAS PREJUDICIAIS A SAÚDE OU A VIDA DA 
CRIANÇA; E 

(b) COSTUMES E PRÁTICAS DISCRIMINATÓRIAS NO RELACIONAMENTO 
DO GÉNERO E DE OUTROS ESTATUTOS. 

2. CASAMENTO PREMATURO E AS PROMESSAS DE CASAMENTOS A 
MENORES, MENINAS OU MENINOS, DEVEM SER PROIBIDOS E ACÇÕES 
CONCRETAS, INCLUINDO A LEGISLAÇÃO, DEVERÃO ESPECIFICAR A IDADE 
MÍNIMA DE CASAMENTO COMO SENDO A DE DEZOITO ANOS E TORNAR 
COMPULSIVO O REGISTO OFICIAL DE TODOS OS CASAMENTOS. 



ARTIGO 22 

Conflitos armados 
1. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, GARANTIRÃO E ASSEGURARÃO 

O RESPEITO ÀS NORMAS E LEIS DE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO 
QUE SEJAM APLICÁVEIS EM CASO DE CONFLITOS ARMADOS QUE AFECTEM 
A CRIANÇA. 

2. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ASSEGURARÃO TODAS AS 
MEDIDAS ADEQUADAS POR FORMA A QUE NENHUMA CRIANÇA PARTICIPE 
DIRECTAMENTE NAS HOSTILIDADES E ESTEJA ISENTA EM PARTICULAR, DE SER 
RECRUTADA. 

3. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, EM CONFORMIDADE COM 
AS OBRIGAÇÕES DIMANDAS DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO PARA 
A PROTECÇÃO DA POPULAÇÃO CIVIL DURANTE CONFLITOS ARMADOS, OS 
ESTADOS PARTES ADOPTARÃO TODAS AS MEDIDAS POSSÍVEIS COM VISTA A 
ASSEGURAR PROTECÇÃO E ASSISTÊNCIA ÀS CRIANÇAS AFECTADAS PELO CONFLITO 
ARMADO. TAIS MEDIDAS SERÃO TAMBÉM APLICÁVEIS ÀS CRIANÇAS EM 
SITUAÇÃO DE CONFLITOS INTERNOS ARMADOS, TENSÃO E RIVALIDADE. 

ARTIGO 23 

Crianças refugiadas 
1. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ADOPTARÃO TODAS AS 

MEDIDAS ADEQUADAS E GARANTIR QUE A CRIANÇA QUE OBTENHA O ESTATUTO 
DE REFUGIADA OU COMO TAL SEJA CONSIDERADA EM CONFORMIDADE COM 
O DIREITO E REGRAS INTERNACIONAIS OU NACIONAIS, ESTANDO SÓ OU 
ACOMPANHADA POR SEUS PAIS, SEUS GUARDIÕES LEGAIS OU PARENTES 
PRÓXIMOS, RECEBA A PROTECÇÃO E A ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA APROPRIADA 
PARA QUE POSSA DESFRUTAR DOS DIREITOS ENUNCIADOS NA PRESENTE CARTA 
E NOUTROS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS DE QUE 
OS ESTADOS PARTES SEJAM PARTE. 

2. OS ESTADOS PARTES, SOB FORMA MAIS APROPRIADA, ESTABELECERÃO 
RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO COM AS DEMAIS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 
COMPETENTES, POR FORMA A PROTEGER E AJUDAR A CRIANÇA A LOCALIZAR OS 
PAIS OU OUTROS FAMILIARES MAIS PRÓXIMOS DA CRIANÇA REFUGIADA NÃO 
ACOMPANHADA COM O OBJECTIVO DE OBTER A NECESSÁRIA INFORMAÇÃO 
PARA QUE ELA SE REÚNÀ COM A SUA FAMÍLIA. 

3. QUANDO NÁO SEJA POSSÍVEL LOCALIZAR NENHUM DOS PAIS OU 
MEMBROS DA FAMÍLIA, CONCEDER-SE-À A CRIANÇA IDÊNTICA PROTECÇÃO 
QUE DISPENSA AQUELA QUE, POR QUALQUER MOTIVO, SE ENCONTRE 
PERMANENTE OU TEMPORARIAMENTE PRIVADA DO SEU MEIO FAMILIAR. 

4. OS DISPOSITIVOS DO PRESENTE ARTIGO SE APLICAM A Mutatis 
Mutandis PARA CRIANÇAS DESLOCADAS INTERNAMENTE, QUER DEVIDO AOS 
DESASTRES NATURAIS, QUER COMO RESULTANTE DE CONFLITOS ARMADOS 
INTERNOS, RIVALIDADE CIVIL, COLAPSO SOCIAL E ECONÓMICO OU POR 
OUTRAS CAUSAS. 

ARTIGO 24 

Adopção 

OS ESTADOS PARTES, QUE RECONHECEM OU ADMITEM O SISTEMA DE 
ADOPÇÃO, ASSEGURARÃO QUE O INTERESSE SUPERIOR DA CRIANÇA SEJA DE 
PRIMORDIAL CONSIDERAÇÃO, E DEVEM: 

(a) ESTABELECER MECANISMOS COMPETENTES QUE VELARÃO 
PARA QUE A ADOPÇÃO DE UMA CRIANÇA SÓ SEJA REALIZÁVEL 
EM CONFORMIDADE COM A LEI, COM AS REGRAS DE PROCESSO 
APLICÁVEIS E COM BASE EM TODA A INFORMAÇÃO FIDEDIGNA 
RELATIVA AO CASO, E TENDO EM VISTA A PREOCUPAÇÃO DOS 
PAIS, PARENTES E OUTROS REPRESENTANTES LEGAIS E QUE, 
QUANDO SEJA DISSO, AS PESSOAS INTERESSADAS TENHAM 
DADO, O SEU CONSENTIMENTO A ADOPÇÃO, APÓS TEREM 
SIDO ESCLARECIDAS E CONVENIENTEMENTE ACONSELHADAS; 

(b) VELARÃO EM CASO DE ADOPÇÃO POR ESTRANGEIRO, PARA QUE 
CRIANÇA AFECTADA, BENEFICIE DAS GARANTIAS DE PROTECÇÃO 
DAS NORMAS APLICÁVEIS EXISTENTES NO PAÍS PARA CASOS 
DE ADOPÇÃO; 

(C) ADOPTARÃO AS MEDIDAS APROPRIADAS POR A GARANTIA QUE EM 
CASO DE ADOPÇÃO POR ESTRANGEIRO, A COLOCAÇÃO DA 
CRIANÇA NÃO SE TRADUZA EM TRÁFICO OU EM BENEFÍCIOS 
MATERIAIS INDEVIDOS PARA QUEM NELA PARTICIPE; 

(d) PROMOVER, ONDE SE MOSTRE NECESSÁRIO, OS OBJECTIVOS DESTE 
ARTIGO CONCLUINDO CONVÉNIOS OU ACORDOS BILATERAIS OU 
MULTILATERAIS, QUANDO SE JUSTIFIQUE, E ESFORÇAR-SE-ÃO, 
DENTRO DESTE QUADRO, POR GARANTIR QUE A COLOCAÇÃO DA 
CRIANÇA NO ESTRANGEIRO SE EFECTUE ATRAVÉS DAS 
AUTORIDADES OU ORGANISMOS COMPETENTES; 

(E) ESTABELECER UM MECANISMO QUE MONITORIZE O BEM-ESTAR 
DA CRIANÇA ADOPTADA. 

ARTIGO 25 

Separação dos pais 
1. TODA A CRIANÇA QUE ESTEJA PERMANENTE OU TEMPORARIAMENTE 

PRIVADA DO AMBIENTE FAMILIAR POR QUALQUER RAZÃO, A ELA DEVE SER 
ATRIBUÍDA ESPECIAL PROTECÇÃO E ASSISTÊNCIA. 

2. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA: 

(A) DEVEM ASSEGURAR QUE A CRIANÇA SEM AMBOS OS PAIS, OU 
QUE ESTEJA TEMPORÁRIA OU PERMANENTE PRIVADA DO SEU 
AMBIENTE FAMILIAR, OU QUE PELO INTERESSE SUPERIOR DA 
CRIANÇA, QUE NÃO POSSA CRESCER OU NÃO SEJA PERMITIDA 
QUE SE MANTENHA NO TAL AMBIENTE, A ELA DEVERÁ SER 
PROVIDENCIADA UMA FAMÍLIA QUE A POSSA CUIDAR, QUE 
PODERÁ INCLUIR ENTRE OUTRAS, FAMÍLIA SUBSTITUTA OU 
COLOCAÇÃO EM INSTITUIÇÃO APROPRIADA PARA O CUIDADO 
DA E BEM-ESTAR DA CRIANÇA. 

(b) GARANTIRÃO TODAS AS MEDIDAS NECESSÁRIAS POR FORMA A 
LOCALIZAR E REUNIFICAR CRIANÇAS COM SEUS PAIS OU 
PARENTES QUANDO TAL SEPARAÇÃO SEJA CAUSADA PELA 
DESLOCAÇÃO INTERNA, OU EXTERNA RESULTANTE DOS CONFLITOS 
ARMADOS OU DESASTRES NATURAIS. 

3. EM CÁSO DE SE CONSIDERAR A COLOCAÇÃO DA CRIANÇA EM UMA 
FAMÍLIA SUBSTITUTA QUE CUIDE DA CRIANÇA, E QUE TENHA EM CONTA O 
INTERESSE SUPERIOR DA CRIANÇA, A ESTE RESPEITO, DEVER-SE-Á TER EM 
CONTA A NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DO CRESCIMENTO DA CRIANÇA E 
O PASSADO ÉTNICO, RELIGIOSO OU LONGUÍSTICO. 

ARTIGO 26 

Protecção contra o Apartheid e discriminação 
1. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ASSUMIRÃO ACORDOS 

INDIVIDUAIS E COLECTIVOS DE GRANDE PRIORIDADE, COM RESPEITO AS 
NECESSIDADES ESPECIAIS DAS CRIANÇAS VIVENDO SOB REGIMES DO 
Apartheid OU EM ESTADOS SUJEITOS A DESTABILIZAÇÃO MILITAR 
PERPETRADA PELO REGIME DE Apartheid. 

2. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ASSUMIRÃO ACORDOS 
INDIVIDUAIS E COLECTIVOS DE GRANDE IMPORTÂNCIA, COM RESPEITO AS 
NECESSIDADES ESPECIAIS DAS CRIANÇAS VIVENDO SOB REGIMES POLÍTICOS 
QUE PRATICAM A DISCRIMINAÇÃO RACIAL, ÉTNICA, RELIGIOSA OU OUTRAS 
FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO, TAL SE APLICA A ESTADOS SUJEITOS A 
DESTABILIZAÇÃO MILITAR. 

3. OS ESTADOS PARTES, PROVIDENCIARÃO SEMPRE QUE SE MOSTRE 
POSSÍVEL, ASSISTÊNCIA MATERIAL A TAIS CRIANÇAS E ORIENTARÁ SEUS 
ESFORÇOS DE MODO A ELIMINAR TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO E 
Apartheid NO CONTINENTE AFRICANO. 



ARTIGO 27 

Exploração sexual 
1. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, COMPROMETEM-SE A 

proteger a criança contra todas as formas de exploração e abuso 
SEXUAL. PARA TAL, OS ESTADOS PARTES TOMARÃO EM ESPECIAL, TODAS AS 
MEDIDAS NECESSÁRIAS POR FORMA A IMPEDIR QUE: 

(A) A CRIANÇA SEJA INDUZIDA, COAGIDA OU ENCORAJADA A DEDICAR-
-SE A QUALQUER ACTIVIDADE SEXUAL; 

(b) SE USE A CRIANÇA NA PROSTITUIÇÃO OU EM OUTRAS PRÁTICAS 
SEXUAIS; 

(C) SE USE A CRIANÇA EM ACTIVIDADES, ESPECTÁCULOS E MATERIAIS 
DE NATUREZA PORNOGRÁFICA. 

ARTIGO 28 

Uso de drogas 

OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ADOPTARÃO TODAS AS MEDIDAS 
APROPRIADAS POR FORMA A PROTEGER AS CRIANÇAS CONTRA O USO ILÍCITO 
DE NARCÓTICOS E DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS DEFINIDOS EM TRATADOS 
INTERNACIONAIS PERTINENTES, E A IMPEDIR A UTILIZAÇÃO DE CRIANÇAS NA 
PRODUÇÃO E NO TRÁFICO DE TAIS SUBSTÂNCIAS. 

ARTIGO 29 

Venda, tráfico e rapto 

OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, TOMARÃO TODAS AS MEDIDAS 
APROPRIADAS POR FORMA A IMPEDIR: 

(a) O RAPTO, A VENDA OU O TRÁFICO DE CRIANÇAS, 
INDEPENDENTEMENTE DO SEU FIM OU DA SUA FORMA, 
PRATICADA POR QUALQUER PESSOA, INCLUINDO OS PAIS 
OU REPRESENTANTES LEGAIS DA CRIANÇA; 

(b) o USO DE CRIANÇAS EM TODAS AS FORMAS DE MENDICIDADE. 

ARTIGO 30 

Crianças de mães prisioneiras 

OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, ADOPTARÃO MEDIDAS 
ADEQUADAS POR FORMA A PROVIDENCIAR TRATAMENTO ESPECIAL ÀS MÃES 
GRÁVIDAS E AS MÃES COM BEBÉS E CRIANÇAS MENORES QUE TENHAM SIDO 
ACUSADAS OU DECLARADAS CULPADAS DE TEREM INFRINGIDO A LEI PENAL E 
DEVEM EM PARTICULAR: 

(A) GARANTIR QUE A APLICAÇÃO DE UMA SENTENÇA NÃO CUSTODIAL, 
SEJA SEMPRE CONSIDERADA COMO PRINCIPAL ALTERNATIVA 
NO PRONUNCIAMENTO DA SENTENÇA DE TAIS MÃES; 

(b) ESTABELECER E PROMOVER MEDIDAS ALTERNATIVAS AO 
APRISIONAMENTO INSTITUCIONAL DE TAIS MÃES; 

(C) CRIAR INSTITUIÇÕES ESPECIAIS E ALTERNATIVAS PARA O 
APRISIONAMENTO DESTAS MÃES; 

(d) ASSEGURAR QUE A MÃE NÃO SEJA ENCARCERADA JUNTAMENTE 
COM O SEU FILHO OU FILHA MENOR; 

(E) GARANTIR QUE A SENTENÇA DE MORTE NÃO SEJA IMPOSTA A ESTAS 
MÃES; 

(F) O OBJECTIVO ESSENCIAL DO SISTEMA DE APRISIONAMENTO SERÁ 
MERAMENTE O DE REFORMAR E INTEGRAR A MÃE NA FAMÍLIA 
E A SUA REABILITAÇÃO SOCIAL. 

ARTIGO 31 

Responsabilidade da criança 
TODA A CRIANÇA DEVERÁ TER RESPONSABILIDADE EM RELAÇÃO A 

FAMÍLIA E A SOCIEDADE, EM RELAÇÃO AO ESTADO E A OUTRAS COMUNIDADES 

LEGALMENTE RECONHECIDAS E EM RELAÇÃO A COMUNIDADE INTERNACIONAL. 
A CRIANÇA DE ACORDO COM A SUA IDADE E HABILIDADE, E TENDO EM 
CONTA TAIS LIMITAÇÕES CONTIDAS NA PRESENTE CARTA, DEVEM TER A TAREFA 
DE: 

(a) TRABALHAR PARA A COESÃO DA FAMÍLIA, RESPEITAR SEMPRE AOS 
SEUS PAIS, AOS SEUS SUPERIORES, E AOS SEUS ANCIÃOS E 
DAR ASSISTÊNCIA A ESTES EM CASO DE NECESSIDADE; 

(b) SERVIR A SUA COMUNIDADE NACIONAL, COLOCANDO AS SUAS 
HABILIDADES FÍSICAS E INTELECTUAIS AO SERVIÇO DA NAÇÃO; 

(C) PRESERVAR E FORTALECER A SOLIDARIEDADE SOCIAL E NACIONAL; 
(d) PRESERVAR E FORTALECER OS VALORES CULTURAIS AFRICANOS NO 

SEU RELACIONAMENTO COM OUTROS MEMBROS DA SOCIEDADE 
NO ESPÍRITO DE TOLERÂNCIA, DIÁLOGO E CONSULTAÇÃO BEM 
COMO CONTRIBUIR PARA O BEM-ESTAR MORAL DA SOCIEDADE; 

(e) PRESERVAR E FORTALECER A INDEPENDÊNCIA E A INTEGRIDADE DO 
SEU PAÍS; 

(F) CONTRIBUIR SEMPRE E A TODOS OS NÍVEIS, COM O MELHOR DAS 
SUAS HABILIDADES, PARA A PROMOÇÃO E O ALCANCE DA 
UNIDADE AFRICANA. 

PARTE II 

CAPÍTULO DOIS 

Estabelecimento e Organização do Comité sobre os Direitos 
e Bem-Estar da Criança 

ARTIGO 32 

O Comité 

U M COMITÉ AFRICANO COMPOSTO POR PERITOS EM ASSUNTOS 
RELACIONADOS COM OS DIREITOS E BEM-ESTAR DA CRIANÇA, DAQUI EM 
DIANTE DESIGNADO POR "COMITÉ", O MESMO SERÁ ESTABELECIDO DENTRO 
DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA COM O OBJECTIVO DE PROMOVER 
E PROTEGER OS DIREITOS E O BEM-ESTAR DA CRIANÇA. 

ARTIGO 33 

Composição 

1. O COMITÉ SERÁ COMPOSTO POR 11 MEMBROS DE GRANDE 
INTEGRIDADE MORAL, IMPARCIALIDADE E DE RECONHECIDA COMPETÊNCIA 
EM ASSUNTOS RELACIONADOS COM OS DIREITOS E BEM-ESTAR DA CRIANÇA. 

2. OS MEMBROS DO COMITÉ EXERCERÃO AS SUAS FUNÇÕES SEGUNDO 
A SUA CAPACIDADE PESSOAL. 

3. O COMITÉ NÃO DEVE INCLUIR MAIS DO QUE UM NACIONAL DO 
MESMO ESTADO. 

ARTIGO 34 

Eleições 

LOGO QUE A PRESENTE CARTA ENTRE EM VIGOR, OS MEMBROS DO 
COMITÉ SERÃO ELEITOS, POR ESCRUTÍNIO SECRETO PELA ASSEMBLEIA DE 
CHEFES DE ESTADOS E DO GOVERNO A PARTIR DE UMA LISTA DE PESSOAS 
DESIGNADAS PELOS ESTADOS PARTES. 

ARTIGO 35 

Candidaturas 

CADA ESTADO PARTE, NOMEARÁ NÃO MAIS DO QUE DOIS CANDIDATOS. 
OS CANDIDATOS DEVEM TER UMA DAS NACIONALIDADES DOS ESTADOS 
PARTES. QUANDO DOIS CANDIDATOS SÃO NOMEADOS POR UM ESTADO, UM 
ENTRE OS DOIS, NÃO DEVERÁ SER NACIONAL DO REFERIDO ESTADO. 



ARTIGO 36 

1. O SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO AFRICANA, CONVIDARÁ OS 
ESTADOS PARTES, A NOMEAR CANDIDATOS PELO MENOS SEIS MESES ANTES 
DAS ELEIÇÕES. 

2. O SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, 
ELABORARÁ UMA LISTA NA QUAL CONSTARÃO POR ORDEM ALFABÉTICA, OS 
CANDIDATOS PROPOSTOS E COMUNICÁ-LO-Á AOS CHEFES DE ESTADO E DE 
GOVERNO NUM PRAZO DE PELO MENOS DOIS MESES ANTES DAS ELEIÇÕES. 

ARTIGO 37 

MANDATO 

1. OS MEMBROS DO COMITÉ, SERÃO ELEITOS POR UM PERÍODO DE 
CINCO ANOS, E NÃO PODENDO SER REELEITOS EM CASO DE CANDIDATURA, 
PORÉM, O MANDATO DE QUATRO DOS MEMBROS ELEITOS NA PRIMEIRA 
ELEIÇÃO TERMINARÁ AO CABO DE DOIS ANOS E O MANDATO DOS SEIS 
RESTANTES, DEPOIS DE QUATRO ANOS. 

2. IMEDIATAMENTE DEPOIS DA REALIZAÇÃO DAS PRIMEIRAS ELEIÇÕES, 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DOS CHEFES DE ESTADO E DO GOVERNO 
DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, TIRARÁ A SORTE E INDICARÁ OS 
NOMES DOS MEMBROS A QUE SE REFERE NO SUB-PARÁGRAFO 1 DO 
PRESENTE ARTIGO. 

3. O SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, 
CONVOCARÁ A PRIMEIRA REUNIÃO DO COMITÉ PARA A SEDE DA ORGANIZAÇÃO 
DENTRO DO PERÍODO DE SEIS MESES DAS ELEIÇÕES DOS MEMBROS DO 
COMITÉ, E POSTERIORMENTE, O COMITÉ SERÁ CONVOCADO PELO SEU 
PRESIDENTE SEMPRE QUE SE MOSTRE NECESSÁRIO, PELO MENOS UMA VEZ 
POR ANO. 

ARTIGO 38 
Regulamentos 

1. O COMITÉ ADOPTARÁ O SEU PRÓPRIO REGULAMENTO. 
2. O COMITÉ, ELEGERÁ OS SEUS OFICIAIS POR UM PERÍODO DE DOIS 

ANOS. 
3. SETE MEMBROS DO COMITÉ, FORMARÃO O QUÓRUM. 
4. EM CASO DE IGUALDADE DE VOTOS, O PRESIDENTE VOTARÁ. 
5. A LÍNGUA DE TRABALHO DO COMITÉ, SERÃO AS LÍNGUAS OFICIAIS DA 

ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA. 

ARTIGO 39 

Vagas 

CASO ALGUM DOS MEMBROS DO COMITÉ DEIXE DE EXERCER AS SUAS 
FUNÇÕES POR QUALQUER OUTRO MOTIVO QUE NÃO SEJA O TÉRMINO NORMAL 
DO MANDATO, O ESTADO PARTE QUE HAVIA NOMEADO TAL MEMBRO, 
DEVERÁ APONTAR UM OUTRO MEMBRO, DE ENTRE OS SEUS NACIONAIS PARA 
EXERCER O MANDATO ATÉ AO SEU TERMO - SUJEITO A APROVAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA. 

ARTIGO 40 

Secretariado 

O SECRETARIADO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
DEVERÁ NOMEAR UM SECRETÁRIO PARA O COMITÉ. 

ARTIGO 41 

Privilégios e Imunidades 

EM EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES, MEMBROS DO COMITÉ, GOZARÃO 
DE PRIVILÉGIOS PROVIDENCIADAS PELA CONVENÇÃO GERAL SOBRE 
PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA. 

CAPÍTULO TRÊS 

MANDATO E PROCEDIMENTO DO COMITÉ 

ARTIGO 42 

MANDATO 

AS FUNÇÕES DO COMITÉ SERÃO: 

(A) PROMOVER E PROTEGER OS DIREITOS PROMULGADOS NA PRESENTE 
CARTA E EM PARTICULAR: 

(I) RECOLHER E DOCUMENTAR INFORMAÇÃO, A COMISSÃO 
INTER-DISCIPLINAR APRESENTARÁ UM RELATÓRIO QUE 
FAÇA A AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO DOS PROBLEMAS 
AFRICANOS QUE AFECTEM A IMPLEMENTAÇÃO DOS 
DIREITOS E BEM-ESTAR DA CRIANÇA, ORGANIZAR 
REUNIÕES, ENCORAJAR A PARTICIPAÇÃO ACTIVA DAS 
INSTITUIÇÕES NACIONAIS E LOCAIS PREOCUPADAS COM 
OS DIREITOS E BEM-ESTAR DA CRIANÇA, E SEMPRE QUE 
SE ACHAR NECESSÁRIO, DAR O SEU PONTO DE VISTA E 
FAZER AS NECESSÁRIAS RECOMENDAÇÕES AOS 
GOVERNOS; 

(ii) FORMULAR E ESTABELECER PRINCÍPIOS E REGRAS COM 
OBJECTIVO DE PROTEGER OS DIREITOS E BEM-ESTAR 
DAS CRIANÇAS EM ÁFRICA; 

(iii) COOPERAR COM OUTRAS INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÕES A 
NÍVEL DO CONTINENTE AFRICANO, NO ÂMBITO 
REGIONAL E INTERNACIONAL, NA PROMOÇÃO E PRO-
TECÇÃO DOS DIREITOS E BEM-ESTAR DA CRIANÇA. 

(b) MONITORIZAR ASSIM COMO ASSEGURAR A IMPLEMENTAÇÃO E 
PROTECÇÃO DOS DIREITOS ENUNCIADOS NA PRESENTE CARTA; 

(C) INTERPRETAR AS NECESSÁRIAS PROVISÕES DA PRESENTE CARTA, 
QUANDO SOLICITADA POR UM ESTADO PARTE, OU POR UMA 
INSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA OU 
AINDA POR QUALQUER OUTRA PESSOA OU INSTITUIÇÃO 
RECONHECIDA PELA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, 
OU POR QUALQUER OUTRO ESTADO PARTE; 

(d) REALIZAR OUTRAS TAREFAS QUE POSSAM SER INSTRUÍDAS PELA 
ASSEMBLEIA DE CHEFES DE ESTADO E GOVERNO, OU PELO 
SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA 
OU AINDA POR QUAISQUER OUTROS ÓRGÃOS DA ORGANIZAÇÃO 
DA UNIDADE AFRICANA, OU PELAS NAÇÕES UNIDAS. 

ARTIGO 43 

RELATÓRIOS 
1. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CARTA, COMPROMETEM-SE A 

APRESENTAR AO COMITÉ, POR INTERMÉDIO DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, RELATÓRIOS SOBRE AS MEDIDAS 
QUE HAJAM ADAPTADO COM VISTA A EFECTIVAR OS DIREITOS RECONHECIDOS 
PELA PRESENTE CARTA E SOBRE OS PROGRESSOS REALIZADOS NO QUE 
CONCERNE AO GOZO DESSES DIREITOS: 

(a) NO PRAZO DE DOIS ANOS A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA 
PRESENTE CARTA; E 

(b) DEPOIS, DE TRÊS EM TRÊS ANOS. 

2. OS RELATÓRIOS A APRESENTAR NOS TERMOS DO PRESENTE ARTIGO 
DEVEM: 

(a) CONTER SUFICIENTE INFORMAÇÃO SOBRE O GRAU DE 
IMPLEMENTAÇÃO DA PRESENTE CARTA BEM COMO, CONTER 
A NECESSÁRIA INFORMAÇÃO PARA QUE O COMITÉ TENHA 
UMA COMPLETA PERCEPÇÃO DO MODO COMO ESTÁ SENDO 
APLICADA A CONVENÇÃO NO RESPECTIVO PAÍS; E 



(b) MENCIONAR OS FACTORES E AS DIFICULDADES, EM CASO DE 
EXISTIREM, QUE TENHAM AFECTADO A REALIZAÇÃO DAS 
OBRIGAÇÕES CONTIDAS NA PRESENTE CARTA. 

3. OS ESTADOS PARTES QUE TENHAM SUBMETIDO UM RELATÓRIO INICIAL 
E COMPLETO AO COMITÉ, NÃO NECESSITAM DE REPETIR A INFORMAÇÃO 
BÁSICA ANTERIORMENTE COMUNICADA NOS RELATÓRIOS SEGUINTES A 
SUBMETER NOS TERMOS DA ALÍNEA a) DO PARÁGRAFO 1 DO PRESENTE ARTIGO. 

ARTIGO 44 
Comunicação 

1. O COMITÉ RECEBERÁ INFORMAÇÃO, DE QUALQUER PESSOA, GRUPO 
OU DE ORGANIZAÇÃO NÃO-GOVERNAMENTAL RECONHECIDA PELA 
ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, DE UM ESTADO MEMBRO, OU 
AINDA, DAS NAÇÕES UNIDAS RELACIONADA COM QUALQUER QUESTÃO 
ABRANGIDA PELA PRESENTE CARTA. 

2. TODA A COMUNICAÇÃO APRESENTADA AO COMITÉ, DEVERÁ CONTER 
O NOME E O ENDEREÇO DO AUTOR E A MESMA SERÁ TRATADA DE UMA FORMA 
CONFIDENCIAL. 

ARTIGO 45 
Investigações conduzidas pelo Comité 

1. O COMITÉ PODERÁ RECORRER A QUALQUER MÉTODO ACHADO 
APROPRIADO, PARA CASOS DE INVESTIGAÇÃO DE ASSUNTOS DENTRO DO 
ÂMBITO DA PRESENTE CARTA, PODERÁ TAMBÉM SOLICITAR AOS ESTADOS 
PARTES QUAISQUER INFORMAÇÕES RELEVANTES NA IMPLEMENTAÇÃO DA 
PRESENTE CARTA BEM COMO, PODERÁ AINDA RECORRER A MÉTODOS 
APROPRIADOS DE INVESTIGAÇÃO DAS MEDIDAS TOMADAS PELO ESTADO 
PARTE QUE TENHA ADOPTADO A IMPLEMENTAÇÃO DA CARTA. 

2. O COMITÉ SUBMETERÁ EM CADA SESSÃO ORDINÁRIA DOS CHEFES 
DE ESTADO E GOVERNO, REALIZADA DE DOIS EM DOIS ANOS, UM RELATÓRIO 
DAS SUAS ACTIVIDADES E QUALQUER OUTRA COMUNICAÇÃO FEITA SOB O 
ARTIGO 46 DA PRESENTE CARTA. 

3. O COMITÉ TORNARÁ PÚBLICO O SEU RELATÓRIO, DEPOIS DE APROVADA 
PELA ASSEMBLEIA DE CHEFES DE ESTADO E GOVERNO. 

4. OS ESTADOS PARTES, ASSEGURARÃO UMA LARGA DIFUSÃO DOS 
RELATÓRIOS DO COMITÉ, JUNTO AO PÚBLICO NOS SEUS RESPECTIVOS PAÍSES. 

CAPÍTULO QUATRO 

Provisões 

ARTIGO 46 
Fontes de inspiração 

O COMITÉ SE INSPIRARÁ A PARTIR DE LEI INTERNACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS, EM ESPECIAL A PARTIR DAS PROVISÕES EMULADAS NA CARTA 
AFRICANA DOS DIREITOS HUMANOS, E DOS POVOS, DA CARTA DA 
ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA CONVENÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA, E DE OUTROS INSTRUMENTOS ADOPTADOS PELAS NAÇÕES UNIDAS 
E PELOS PAÍSES AFRICANOS NO ÂMBITO DOS DIREITOS HUMANOS E 
SOBRETUDO A PARTIR DOS VALORES E TRADIÇÕES AFRICANAS. 

ARTIGO 47 
Assinaturas, ratificações ou adesão 

1. A PRESENTE CARTA, ESTARÁ ABERTA A ASSINATURAS DE TODOS OS 
ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA. 

2. A PRESENTE CARTA ESTARÁ SUJEITA A RATIFICAÇÃO OU A ADERÊNCIA 
DE QUALQUER ESTADO MEMBRO DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA. 
OS INSTRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO OU ADESÃO A PRESENTE CARTA, SERÃO 

DEPOSITADOS EM PODER DO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DA 
UNIDADE AFRICANA. 

3. A PRESENTE CARTA ENTRARÁ EM VIGOR NO 30° DIA SEGUINTE A DATA 
DO DEPÓSITO JUNTO AO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE 
Africana DOS INSTRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO OU DE ADESÃO DOS 15 
ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA. 

ARTIGO 48 
EMENDAS E REVISÃO DA CARTA 

1. A PRESENTE CARTA, PODERÁ SOFRER EMENDAS OU SER REVISTA, SE 
QUALQUER DOS ESTADOS PARTES ASSIM O SOLICITAR, TAL SOLICITAÇÃO 
DEVERÁ SER APRESENTADA POR ESCRITO PARA O SECRETÁRIO-GERAL DA 
ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, FEITO ISTO, A EMENDA PROPOSTA, 
NÃO SERÁ SUBMETIDA PARA CONSIDERAÇÃO PELA ASSEMBLEIA DE CHEFES 
DE ESTADO E GOVERNO ATÉ QUE OS ESTADOS PARTES TENHAM SIDO 
COMUNICADOS COM A NECESSÁRIA ANTECEDÊNCIA SOBRE TAL SOLICITAÇÃO 
E O COMITÉ TENHA DADO A SUA OPINIÃO EM RELAÇÃO A EMENDA 
PROPOSTA. 

2. A EMENDA DEVERÁ SER APROVADA SIMPLESMENTE PELA MAIORIA 
DOS ESTADOS PARTES. 

ADOPTADA PELA VIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA 
DOS CHEFES DE ESTADO E GOVERNO DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE 
AFRICANA, ADDIS-ABEBA, ETIÓPIA - JULHO 1990. 

Resolução n° 21/98 
de 26 de Maio 

CONSIDERANDO QUE A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE É SUBSCRITORA 
DA CONVENÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO DA UTILIZAÇÃO, ARMAZENAGEM, 
PRODUÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE MINAS ANTI-PESSOAL E SOBRE A DESTRUIÇÃO, 
ADOPTADA EM OTAWA A 3 DE DEZEMBRO DE 1997; 

CONSIDERANDO QUE NO ARTIGO 17 DA CONVENÇÃO SE ESTATUI QUE 
ESTA ENTRA EM VIGOR APÓS A SUA RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO OU 
ADESÃO; 

CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA DESTA CONVENÇÃO NA CONSOLIDAÇÃO 
DA PAZ E ESTABILIDADE NACIONAL, REGIONAL E MUNDIAL, E NA PROMOÇÃO 
DOS PROCESSOS DE CONSOLIDAÇÃO DA PAZ E DA REABILITAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÓMICO; 

CONSIDERANDO IGUALMENTE A IMPORTÂNCIA DESTA CONVENÇÃO NO 
INCENTIVO E PROMOÇÃO DAS ACÇÕES TENDENTES AO COMBATE DO FLAGELO 
DE MINAS ANTI-PESSOAL NO PAÍS, EM ESPECIAL, E NO MUNDO, EM GERAL 
E HAVENDO NECESSIDADE URGENTE DE ELA ENTRAR EM VIGOR NA ORDEM 
JURÍDICA NACIONAL. 

AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N° 1, ALÍNEA f ) , DO ARTIGO 153 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS DETERMINA: 

ÚNICO. É RATIFICA DA A CONVENÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO DA UTILIZAÇÃO, 
ARMAZENAGEM, PRODUÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE MINAS ANTI-PESSOAL E 
SOBRE A SUA DESTRUIÇÃO CUJAS VERSÕES EM PORTUGUÊS E INGLÊS VEM EM 
ANEXO E SÃO PARTE INTEGRANTE DESTA RESOLUÇÃO. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 



Convenção sobre a proibição da utilização, armazenagem, 
produção, e transferência de minas anti-pessoal e sobre a 

sua destruição. 

Preâmbulo 

OS ESTADOS PARTES 

Decididos A PÔR FIM AO SOFRIMENTO E ÀS MORTES CAUSADAS PELAS 
MINAS ANTI-PESSOAL, QUE MATAM OU MUTILAM CENTENAS DE PESSOAS 
TODAS AS SEMANAS, NA GRANDE MAIORIA CIVIS INOCENTES E INDEFESOS, 
ESPECIALMENTE CRIANÇAS, IMPEDEM o DESENVOLVIMENTO económico 
E A RECONSTRUÇÃO, INIBEM A REPARTIÇÃO DE REFUGIADOS E DE PESSOAS 
DESLOCADAS A NÍVEL INTERNAMENTE, PARA ALÉM DE CONSEQUÊNCIAS 
GRAVES DURANTE MUITOS ANOS ÀPÓS A SUA COLOCAÇÃO. 

Convencidos DE QUE É NECESSÁRIO FAZER TODOS OS ESFORÇOS 
POSSÍVEIS PARA FAZER FACE, DE FORMA EFICAZ E COORDENADA, AO DESAFIO 
QUE REPRESENTA A REMOÇÃO DE MINAS ANTI-PESSOAL COLOCADAS EM 
TODO O MUNDO, E DE GARANTIR A SUA DESTRUIÇÃO. 

Desejando FAZER TODOS OS ESFORÇOS POSSÍVEIS NA PRESTAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA PARA CUIDAR E REABILITAR AS VÍTIMAS DAS MINAS, INCLUINDO 
A SUA REINTEGRAÇÃO SOCIAL E ECONÓMICA. 

Reconhecendo QUE UMA PROIBIÇÃO TOTAL DE MINAS ANTI-PESSOAL 
SERIA TAMBÉM UMA IMPORTANTE MEDIDA CRIADORA DE CONFIANÇA. 

Acolhendo COM SATISFAÇÃO A ADOPÇÃO DO PROTOCOLO SOBRE A 
PROIBIÇÃO OU LIMITAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DE MINAS, ARMADILHAS E OUTROS 
DISPOSITIVOS, CONFORME FOI MODIFICADO EM 3 DE MAIO DE 1996 E 
ANEXO À CONVENÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO OU LIMITAÇÃO DO USO DE 
CERTAS ARMAS CONVENCIONAIS QUE PODEM SER CONSIDERADAS COMO 
PRODUZINDO EFEITOS TRAUMÁTICOS OU FERINDO INDISCRIMINADAMENTE, 
E APELANDO A TODOS OS ESTADOS PARA UMA RÁPIDA RATIFICAÇÃO DO 
REFERIDO PROTOCOLO. 

Acolhendo COM SATISFAÇÃO, AINDA, A ADOPÇÃO DA RESOLUÇÃO 
N° 51/45S, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1996, DA ASSEMBLEIA GERAL DAS 
NAÇÕES UNIDAS, EXORTANDO TODOS OS ESTADOS PARTES A PROSSEGUIR 
SEM DEMORA AS NEGOCIAÇÕES RELATIVAS A UM ACORDO INTERNACIONAL 
EFICAZ E JURIDICAMENTE VINCULATIVO PARA BANIR A UTILIZAÇÃO, 
ARMAZENAGEM, PRODUÇÃO, E TRANSFERÊNCIA DE MINAS ANTI-PESSOAL. 

Acolhendo COM SATISFAÇÃO, TAMBÉM, AS MEDIDAS TOMADAS NOS 
ÚLTIMOS ANOS, A NÍVEL UNILATERAL E MULTILATERAL, COM VISTA A PROIBIR, 
LIMITAR OU SUSPENDER A UTILIZAÇÃO, ARMAZENAGEM, PRODUÇÃO E 
TRANSFERÊNCIA DE MINAS ANTI-PESSOAL. 

Salientando O PAPEL QUE DESEMPENHAM OS DITAMES DA 
CONSCIÊNCIA PÚBLICA NO FOMENTO DOS PRINCÍPIOS HUMANITÁRIOS, 
COMO COMPROVA O APELO À INTERDIÇÃO TOTAL DE MINAS ANTI-PESSOAL 
E RECONHECENDO OS ESFORÇOS EMPREENDIDOS PELO MOVIMENTO 
INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA E DO CRESCENTE VERMELHO, A 
CAMPANHA INTERNACIONAL PARA A PROIBIÇÃO DE MINAS E OUTRAS 
NUMEROSAS ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS DE TODO O MUNDO. 

Recordando A DECLARAÇÃO DE OTAWA DE 5 DE OUTUBRO DE 1996, 
E A DECLARAÇÃO DE BRUXELAS DE 27 DE JUNHO DE 1997, EXORTANDO 
TODOS OS ESTADOS PARTES A PROSSEGUIR SEM DEMORA AS NEGOCIAÇÕES 
RELATIVAS A UM ACORDO INTERNACIONAL EFICAZ E JURIDICAMENTE 
VINCULATIVO PARA BANIR A UTILIZAÇÃO, ARMAZENAGEM, PRODUÇÃO, E 
TRANSFERÊNCIA DE MINAS ANTI-PESSOAL. 

Sublinhando A OPORTUNIDADE DE SUSCITAR A ADESÃO DE TODOS OS 
ESTADOS NA PRESENTE CONVENÇÃO, E DECIDIDOS A TRABALHAR 
ENERGICAMENTE PARA PROMOVER A SUA UNIVERSALIDADE EM TODOS OS 
FORA PERTINENTES, INCLUINDO, ENTRE OUTROS, AS NAÇÕES UNIDAS, A 
CONFERÊNCIA DO DESARMAMENTO, AS ORGANIZAÇOES E GRUPOS REGIONAIS, 
E AS CONFERÊNCIAS DE EXAME DA CONVENÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO OU 

LIMITAÇÃO DO USO DE CERTAS ARMAS CONVENCIONAIS QUE PODEM SER 
CONSIDERADAS COMO PRODUZINDO EFEITOS TRAUMÁTICOS OU FERINDO 
INDISCRIMINADAMENTE. 

Baseando-se NO PRINCÍPIO DO DIREITO INTERNACIONAL SEGUNDO O 
QUAL O DIREITO DAS PARTES NUM CONFLITO ARMADO DE ÉSCOLHER OS 
MÉTODOS OU OS MEIOS DE GUERRA NÃO É ILIMITADO, E SOBRE O PRINCÍPIO 
QUE PROÍBE A UTILIZAÇÃO NOS CONFLITOS ARMADOS DE ARMAS, PROJÉCTEIS, 
MATERIAIS E MÉTODOS DE GUERRA DE TAL NATUREZA QUE CAUSEM MALES 
SUPÉRFLUOS E SOFRIMENTO DESNECESSÁRIO, E NO PRINCÍPIO SEGUNDO O 
QUAL É NECESSÁRIO FAZER UMA DISTINÇÃO ENTRE CIVIS E COMBATENTES. 

ACORDARAM NO SEGUINTE: 

ARTIGO 1 
Obrigações gerais 

1. CADA ESTADO PARTE COMPROMETE-SE, QUAISQUER QUE SEJAM AS 
CIRCUNSTÂNCIAS, A NUNCA: 

a) UTILIZAR MINAS ANTI-PESSOAL; 
b) DESENVOLVER, PRODUZIR, ADQUIRIR DE OUTRA FORMA, ARMAZENAR, 

CONSERVAR OU TRANSFERIR PARA QUEM QUER QUE SEJA, 
DIRECTA OU INDIRECTAMENTE, MINAS ANTI-PESSOAL; 

C) AJUDAR, ENCORAJAR OU INDUZIR OUTREM, POR QUALQUER FORMA, 
A PARTICIPAR NUMA ACTIVIDADE PROIBIDA A UM ESTADO 
PARTE AO ABRIGO DA PRESENTE CONVENÇÃO. 

DOIS)CADA ESTADO PARTE COMPROMETE-SE A DESTRUIR OU A ASSEGURAR 
A DESTRUIÇÃO DE TODAS AS MINAS ANTI-PESSOAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS DISPOSIÇÕES DA PRESENTE CONVENÇÃO. 

ARTIGO 2 
1. POR "MINA ANTI-PESSOAL" ENTENDE-SE, UMA MINA CONCEBIDA 

PARA EXPLODIR DEVIDO À PRESENÇA, PROXIMIDADE OU CONTACTO DE UMA 
PESSOA E DESTINADA A INCAPACITAR, FERIR OU MATAR UMA OU VÁRIAS 
PESSOAS. AS MINAS CONCEBIDAS PARA DETONAR PELA PRESENÇA, 
PROXIMIDADE OU CONTACTO DE UM VEÍCULO E NÃO DE UMA PESSOA, QUE 
ESTÃO MUNIDOS COM DISPOSITIVOS ANTI-MANIPULAÇÃO, NÃO SÃO 
CONSIDERADAS MINAS ANTI-PESSOAL PELO FACTO DE POSSUÍREM ESSE 
DISPOSITIVO. 

2. POR "MINA" ENTENDE-SE, MUNIÇÃO COLOCADA SOB, NO, OU PERTO 
DO SOLO OU DE OUTRA SUPERFÍCIE E CONCEBIDA PARA DETONAR OU 
EXPLODIR PELA PRESENÇA, PROXIMIDADE OU CONTACTO DE UMA PESSOA 
OU VEÍCULO. 

3. POR "DISPOSITIVO ANTI-MANIPULAÇÃO" ENTENDE-SE, UM 
DISPOSITIVO DESTINADAO A PROTEGER UMA MINA, O QUAL É PARTE 
INTEGRANTE DESTA, ESTÁ LIGADO OU AGREGADO A ESTA, OU COLOCADO POR 
BAIXO DESTA E QUE É ACTIVADO EM CASO DE TENTATIVA DE MANIPULAÇÃO 
OU ACTIVAÇÃO INTENCIONAL DA MINA. 

4. POR "TRANSFERÊNCIA" ENTENDE-SE, PARA ALÉM DA DESLOCAÇÃO 
FÍSICA DE MINAS PARA O INTERIOR OU EXTERIOR DO TERRITÓRIO NACIONAL, 
A TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE PROPRIEDADE E DE CONTROLO DESSAS 
MINAS, MAS NÃO ENVOLVE A TRANSFERÊNCIA DE UM TERRITÓRIO NO QUAL 
TENHAM SIDO COLOCADAS MINAS ANTI-PESSOAL. 

5. POR "ZONA MINADA" ENTENDE-SE, UMA ZONA QUE É CONSIDERADA 
PERIGOSA DEVIDO À PRESENÇA DE MINAS. 

ARTIGO 3 
Excepções 

1. SEM PREJUÍZO DAS OBRIGAÇÕES GERAIS PREVISTAS NO ARTIGO 1, 
SERÁ PERMITIDA A CONSERVAÇÃO OU TRANSFERÊNCIA DE UMA QUANTIDADE 
DE MINAS ANTI-PESSOAL PARA O DESENVOLVIMENTO DE TÉCNICAS DE 



detecção, levanatamento ou destruição de minas e para a instrução 
dessas técnicas. Essa quantidade de minas não deverá exceder a 
quantidade mínima absolutamente necessária para os fins acima 
memcionados. 

2. A transferência de minas anti-pessoal para fins de destruição 
é autorizada. 

ARTIGO 4 
Destruição das minas anti-pessoal armazenadas 

Com excepção do disposto no artigo 3, cada Estado Parte 
compromete-se a destruir, ou garantir a destruição de todas as 
minas anti-pessoal armazenadas de sua propriedade ou na sua 
posse, ou que se encontrem em qualquer local sob a sua jurisdição 
ou controlo, com a brevidade possível, e o mais tardar num prazo 
de quatro anos após a entrada em vigor da presente Convenção 
para esse Estado Parte. 

ARTIGO 5 
Destruição das minas anti-pessoal colocadas nas zonas 

minadas 

1. Cada Estado Parte compromete-se a destruir, ou a garantir a 
destruição de todas as minas anti-pessoal colocadas nas zonas 
minadas sob a sua jurisdição ou controlo, com a brevidade 
possível, e o mais tardar dez anos após entrada em vigor da 
presente Convenção para esse Estado Parte. 

2. Cada Estado Parte esforçar-se-á por identificar todas as 
zonas sob a sua jurisdicação ou controlo nas quais existam ou se 
suspeite que tenham sido colocadas minas anti-pessoal, e tomará 
todas as medidas necessárias, com a brevidade possível, para que 
todas as zonas minadas, sob a sua jurisdição ou controlo, onde 
tenham sido colocadas minas tenham o perímetro demarcado, 
estejam vigiadas e protegidas por cercas ou outros meios, por 
forma a impedir de forma eficaz que os civis não as penetrem, até 
que todas as minas anti-pessoal colocadas nessas zonas minadas 
tenham sido destruídas. A sinalização deverá estar, tanto quanto 
possível, em conformidade com as normas estabelecidas no 
Protocolo sobre a proibição ou limitação da utilização de minas, 
armadilhas e outros dispositivos, conforme foi modificado em 3 
de Maio de 1996 e anexo à Convenção sobre a proibição ou 
limitação de uso de certas armas convencionais que podem ser 
consideradas como produzindo efeitos traumáticos ou ferindo 
indiscriminadamente. 

3. No caso em que um Estado Parte crê não conseguir destruir 
ou garantir a destruição de todas as minas anti-pessoal referidas 
no parágrafo 1 no prazo previsto, poderá apresentar, na Reunião 
dos Estados Partes ou na Conferência de Revisão, um pedido do 
período de prorrogação, até um máximo de dez anos, para concluir 
a destruição dessas minas anti-pessoal. 

4. No pedido deverá constar: 
a) A duração da prorrogação proposta; 

b) Uma explicação pormenorizada justificando as razões 
para o pedido de prorrogação, incluindo: 

i) A preparação e o ponto de situação do trabalho 
efectuado no âmbito dos programas nacionais 
de desminagem; 

ii) Os meios financeiros e técnicos que o Estado Parte 
dispõe para efectuar a destruição de todas as 
minas anti-pessoal; 

iii) As circunstâncias que impeçam o Estado Parte de 
destruir todas as minas anti-pessoal nas zonas 
minadas; e 

c) As implicações humanitárias, sociais, económicas e 
ambientais da prorrogação; e 

d) Qualquer outra informação pertinente relativa à 
prorrogação proposta. 

5. A Reunião dos Estados Partes ou a Conferência de Revisão 
avaliará, tendo em conta os factos enunciados no parágrafo 4, o 
pedido e decidirá por maioria de votos dos Estados Partes presentes 
se a prorrogação é concedida. 

6. A referida prorrogação pode ser renovada mediante a 
apresentação de um novo pedido em conformidade com os 
parágrafos 3, 4 e 5 do presente artigo. O Estado Parte deverá juntar 
ao novo pedido de prorrogação informação adicional pertinente 
relativamente ao que foi efectuado durante o anterior períoo de 
prorrogação. 

ARTIGO 6 
Cooperação e assitência internacionais 

1. No cumprimento das suas obrigações ao abrigo da presente 
Convenção, cada Estado Parte tem o direito de solicitar e receber 
assitência de outros Estados Partes, sempre que for viável e na 
medida do possível. 

2. Cada Estado Parte compromete-se a facilitar o intercâmbio, 
mais completo possível, de equipamento, material e informação 
científica e técnica relacionada com a aplicação do presente 
Protocolo e terá o direito de participar nesse intercâmbio. Os 
Estados Partes não imporão restrições indevidas ao fornecimento, 
pará fins humanitários, de equipamento para e desminagem e de 
informação técnica correspondente. 

3. Cada Estado Parte que esteja em condições de o fazer 
fornecerá assistência para cuidados e reabilitação das vítimas das 
minas, e sua integração social e económica, bem como para os 
programas de sensibilização sobre minas. Esta assistência pode 
ser fornecida, inter alia, através do sistema das Nações Unidas, de 
organizações ou instituições internacionais, regionais ou nacionais, 
do Comité Internacional da Cruz Vermelha e das sociedades 
nacionais da Cruz Vermelha e do Cerscente Vermelho e da sua 
Federação Internacional, de organizações não-governamentais, 
ou numa base bilateral. 

4. Cada Estado Parte que esteja em condições de o fazer 
fornecerá assistência para a desminagem e actividades conexas. 
Essa assistência poderá ser fornecida, inter alia, através do sistema 
das Nações Unidas, de organizações ou instituições internacionais 
ou regionais, de organizações não-governamentais, ou numa base 
bilateral, ou contribuindo para o Fundo Voluntário das Nações 
Unidas pra Assistência à Desminagem ou outros fundos regionais 
relacionados com a desminagem. 

5. Cada Estado Parte que esteja em condições de o fazer 
fornecerá assistência para a destruição de minas anti-pessoal 
armazenadas. 

6. Cada Estado Parte compromete-se a facultar informação à 
base de dados sobre desminagem estabelecida no sistema das 
Nações Unidas, em especial, informação relativa aos diversos 
meios e tecnologias de desminagem, bem como listas de peritos, 
organismos especializados ou centros nacionais de contacto para 
a desminagem. 

7. Os Estados Partes podem solicitar às Nações Unidas, às 



ORGANIZAÇÕES REGIONAIS, A OUTROS ESTADOS PARTES OU A OUTROS FORA 
INTERGOVERNAMENTAIS OU NÃO-GOVERNAMENTAIS COMPETENTES QUE 
AUXILIEM AS SUAS AUTORIDADES NA ELABORAÇÃO DE UM PROGRAMA 
NACIONAL DE DESMINAGEM COM VISTA A DETERMINAR inter alia: 

a) A AMPLITUDE E ÂMBITO DO PROGRAMA DAS MINAS ANTI-
PESSOAL; 

b) Os RECURSOS FINANCEIROS, TECNOLÓGICOS E HUMANOS 
NECESSÁRIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA; 

C) UMA ESTIMATIVA DO NÚMERO DE ANOS NECESSÁRIOS PARA 
DESTRUIR TODAS AS MINAS ANTI-PESSOAL DAS ZONAS MINADAS 
sob A jurisdição ou controlo da Estado Parte em 
CAUSA; 

D) AS ACTIVIDADES DE SENSIBILIZAÇÃO SOBRE O PROBLEMA DAS 
MINAS COM O OBJECTIVO DE REDUZIR A INCIDÊNCIA DE 
FERIMENTOS OU MORTES CAUSADAS PELAS MINAS; 

E) ASSISTÊNCIA ÀS VITIMAS DAS MINAS; 
f ) AS RELAÇÕES ENTRE O GOVERNO DO ESTADO PARTE EM CAUSA E 

AS ENTIDADES GOVERNAMENTAIS, INTERGOVERNAMENTAIS 
OU NÃO-GOVERNAMENTAIS PERTINENTES QUE PARTICIPARÃO 
NA APLICAÇÃO DO PROGRAMA. 

8. CADA ESTADO PARTE QUE PROPORCIONE OU RECEBA ASSISTÊNCIA 
SEGUNDO AS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE ARTIGO COOPERARÁ COM VISTA A 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO RÁPIDA E INTEGRAL DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA 
ACORDADOS. 

ARTIGO 7 

Medidas de transparência 

1. CADA ESTADO PARTE INFORMARÁ O SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES 
UNIDAS COM A PRONTIDÃO POSSÍVEL, MAS O MAIS TARDAR 180 DIAS A 
PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA PRESENTE CONVENÇÃO PARA ESSE 
ESTADO SOBRE: 

a) As MEDIDAS DE APLICAÇÃO A NÍVEL NACIONAL SEGUNDO O 
PREVISTO NO ARTIGO 9; 

b) O NÚMERO TOTAL DE MINAS ANTI-PESSOAL ARMAZENADAS QUE 
SEJAM SUA PROPRIEDADE OU ESTEJAM NA SUA POSSE, OU 
QUE ESTEJAM SOB A SUA JURISDIÇÃO OU CONTROLO, INCLUINDO 
A DESCRIÇÃO DO TIPO, QUANTIDADE E, SE POSSÍVEL, OS 
NÚMEROS DO LOTE DE CADA TIPO DE MINA ANTI-PESSOAL 
ARMAZENADAS; 

C) NA MEDIDA DO POSSÍVEL, A LOCALIZAÇÃO DE TODAS AS ZONAS 
MINADAS SOB A SUA JURISDIÇÃO OU CONTROLO NAS QUAIS 
EXISTAM OU SE SUSPEITE QUE TENHAM SIDO COLOCADAS 
MINAS ANTI-PESSOAL, INCLUINDO A INFORMAÇÃO MAIS 
PORMENORIZADA POSSÍVEL RELATIVAMENTE AO TIPO E À 
QUANTIDADE DE CADA TIPO DE MINAS ANTI-PESSOAL 
COLOCADAS EM CADA ZONA MINADA E A DATA DA SUA 
COLOCAÇÃO; 

d) OS TIPOS, QUANTIDADES E, SE POSSÍVEL, OS NÚMEROS DE LOTE DE 
TODAS AS MINAS ANTI-PESSOAL RETIDAS OU TRANSFERIDAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO DE TÉCNICAS DE DETECÇÃO, 
DESMINAGEM OU DESTRUIÇÃO DE MINAS, E PARA A INSTRUÇÃO 
DESSAS TÉCNICAS, OU AS QUE FORAM TRANSFERIDAS PARA 
FINS. 

ARTIGO 8 

Ajuda e pedido de esclarecimento sobre o cumprimento 

1. OS ESTADOS PARTES CONCORDARÃO A EFECTUAR CONSULTAS E A 
COOPERAR ENTRE SI RELATIVAMENTE À APLICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DA 

PRESENTE DA PRESENTE CONVENÇÃO, E DE TRABALHAR CONJUNTAMENTE 
NUM ESPÍRITO DE COOPERAÇÃO POR FORMA A FACILITAR O CUMPRIMENTO 
POR PARTE DOS ESTADOS PARTES DAS SUAS OBRIGAÇÕES AO ABRIGO DA 
PRESENTE CONVENÇÃO. 

2. SE UM OU MAIS ESTADOS PARTES DESEJAREM ESCLARECER OU 
RESOLVER QUESTÕES RELACIONADAS COM O CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES 
DA PRESENTE CONVENÇÃO, POR PARTE DE OUTRO ESTADO PARTE, PODEM 
APRESENTAR, POR INTERMÉDIO DO SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 
UM PEDIDO DE ESCLARECIMENTO SOBRE O ASSUNTO A ESSE ESTADO PARTE. 
ESSE PEDIDO DEVERÁ CONTER TODA A INFORMAÇÃO PERTINENTE. CADA 
ESTADO PARTE abster-SE-Á DE SOLICITAR PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
NÃO FUNDAMENTADOS, POR FORMA A EVITAR A UTILIZAÇÃO ABUSIVA DESSE 
MECANISMO. O ESTADO PARTE QUE RECEBE UM PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO ENTREGARÁ AO ESTADO PARTE SOLICITANTE, POR 
INTERMÉDIO DO SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, TODA A 
INFORMAÇÃO QUE POSSA AJUDAR A ESCLARECER O ASSUNTO, NO PRAZO 
MÁXIMO DE 28 DIAS APÓS TER RECEBIDO O PEDIDO. 

3. SE O ESTADO PARTE SOLICITANTE NÃO OBTIVER RESPOSTA POR 
INTERMÉDIO DO SECRETÁRIO-GERAL DAS ÃÇÕES UNIDAS DENTRO DO PRAZO 
MENCIONADO, OU CONSIDERE QUE ESTA NÃO É SATISFATÓRIA; PODE 
SUBMETER O ASSUNTO À PRÓXIMA REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES. O 
SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS TRANSMITIRÁ A TODOS OS ESTADOS 
PARTES O PEDIDO APRESENTADO, ACOMPANHADO DE TODA A INFORMAÇÃO 
PERTINENTE RELATIVA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. TODA ESSA 
INFORMAÇÃO SERÁ TRANSMITIDA AO ESTADO PARTE SOLICITADO, O QUAL TERÁ 
O DIREITO DE FORMULAR UMA RESPOSTA. 

4. AGÚARDANDO A CONVOCAÇÃO DA REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES, 
QUALQUER ESTADO PARTE INTERESSADO PODERÁ SOLICITAR AO SECRETÁRIO-
-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS QUE EXERÇA OS SEUS BONS OFÍCIOS POR 
FORMA A FACILITAR OS ESCLARECIMENTOS SOLICITADOS. 

5. O ESTADO PARTE SOLICITANTE PODE PROPOR, POR INTERMÉDIO DO 
SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, A CONVOCAÇÃO DE UMA REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DOS ESTADOS PARTES PARA EXAMINAR O ASSUNTO. O 
SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS COMUNICARÁ A TODOS OS ESTADOS 
PARTES ESSA PROPOSTA E TODA A INFORMAÇÃO APRESENTADA PELOS 
ESTADOS PARTES INTERESSADOS, SOLICITANDO-LHES QUE INDIQUEM SE 
ESTÃO A FAVOR DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DOS ESTADOS PARTES 
PARA EXAMINAR O ASSUNTO. NO CASO EM QUE, NO PRAZO DE CATORZE DIAS 
APÓS A ENTREGA DESSA COMUNICAÇÃO, PELO MENOS UM TERÇO OS 
ESTADOS PARTES ESTEJA A FAVOR DA REFERIDA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, 
O SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS CONVOCARÁ ESSA REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DOS ESTADOS PARTES NO PRAZO MÁXIMO DE 14 DIAS. O 
QUÓRUM PARA ESSA REUNIÃO SERÁ CONSTITUÍDO PELA MAIORIA DOS 
ESTADOS PARTES PRESENTES. 

6. A REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES OU A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DOS ESTADOS PARTES, CONSOANTE O CASO, DEVERÁ DETERMINAR EM 
PRIMEIRO LUGAR SE HAVERÁ NECESSIDADE DE REEXAMINAR O ASSUNTO, 
TENDO EM CONTA TODA A INFORMAÇÃO APRESENTADA PELOS ESTADOS 
PARTES INTERESSADOS. A REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES OU A REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DOS ESTADOS PARTES, DEVERÃO FAZER OS POSSÍVEIS POR 
TOMAR UMA DECISÃO POR CONSENSO. SE APESAR DE TODOS OS ESFORÇOS 
NÃO SE CONSEGUIR CHEGAR A ACORDO, A DECISÃO SERÁ TOMDA POR 
MAIORIA DOS ESTADOS PARTES PRESENTES E VOTANTES. 

7. TODOS OS ESTADOS PARTES COOPERARÃO PLENAMENTE COM A 
REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES OU COM A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DOS 
ESTADOS PARTES NA AVALIAÇÃO DO ASSUNTO, INCLUINDO AS MISSÕES DE 
APURAMENTO DE FACTOS AUTORIZADAS EM CONFORMIDADE COM O 
PARÁGRAFO 8. 

8. CASO SEJAM NECESSÁRIOS MAIS ESCLARECIMENTOS, A REUNIÃO 
DOS ESTADOS PARTES OU A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DOS ESTADOS 



PARTES AUTORIZARÁ UMA MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS E DECIDIRÁ 
O SEU MANDATO POR MAIORIA DOS ESTADOS PARTES PRESENTES E VOTANTES. 
EM QUALQUER ALTURA O ESTADO PARTE SOLICITADO PODERÁ CONVIDAR UMA 
MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS AO SEU TERRITÓRIO. A MISSÃO SERÁ 
REALIZADA SEM QUE SEJA NECESSÁRIA UMA DECISÃO DA REUNIÃO DOS 
ESTADOS PARTES OU DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DOS ESTADOS PARTES. 
A MISSÃO, COMPOSTA POR UM MÁXIMO DE NOVE PERITOS, DESIGNADOS 
E APROVADOS EM CONFORMIDADE COM OS PARÁGRAFOS 9 E 10, PODERÁ 
RECOLHER INFORMAÇÃO ADICIONAL RELATIVA AO CUMPRIMENTO 
QUESTIONADO, IN SITU OU NOUTROS LOCAIS DIRECTAMENTE RELACIONADOS 
COM O ASSUNTO DO CUMPRIMENTO QUESTIONADO SOB A JURISDIÇÃO OU 
CONTROLO DO ESTADO PARTE SOLICITADO. 

9. O SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS PREPARARÁ E ACTUALIZARÁ 
UMA LISTA COM OS NOMES E NACIONALIDADES DE PERITOS QUALIFICADOS, 
BEM COMO OUTROS DADOS PERTINENTES RECEBIDOS DOS ESTADOS PARTES, 
E COMUNICÁ-LA-Á A TODOS OS ESTADOS PARTES. O PERITO INCLUÍDO NESTA 
LISTA FICARÁ DESIGNADO PARA TODAS AS MISSÕES DE APURAMENTO DE 
FACTOS A MENOS QUE UM ESTADO PARTE SE OPONHA POR ESCRITO À SUA 
DESIGNAÇÃO. NO CASO DE OPOSIÇÃO, O PERITO NÃO PARTICIPARÁ NAS 
MISSÕES DE DETERMINAÇÃO DE FACTOS NO TERRITÓRIO OU EM QUALQUER 
OUTRO LOCAL SOB JURISDIÇÃO OU CONTROLO DO ESTADO PARTE QUE OPÔS À 
SUA DESIGNAÇÃO, DESTE QUE A RECUSA TENHA SE VERIFICADO ANTES DA 
NOMEAÇÃO DO PERITO PARA A REFERIDA MISSÃO. 

10. APÓS RECEPÇÃO DE UM PEDIDO PROCEDENTE DA REUNIÃO DOS 
ESTADOS PARTES OU DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DOS ESTADOS PARTES, 
O SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS DESIGNARÁ, APÓS CONSULTA 
COM O ESTADO PARTE SOLICITANTE, OS MEMBROS DA MISSÃO, INCLUINDO 
O SEU CHEFE. OS NACIONAIS DOS ESTADOS PARTES SOLICITANDO A MISSÃO 
DE APURAMENTO DE FACTOS, OU TODOS OS ESTADOS PARTES QUE SEJAM 
DIRECTAMENTE AFECTADOS, NÃO PODERÃO SER NOMEADOS PARA A MISSÃO. 
OS MEMBROS DA MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS USUFRUIRÃO DOS 
PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES PREVISTOS NO ARTIGO 6 DA CONVENÇÃO 
SOBRE OS PRIVILÉGIOS DAS NAÇÕES UNIDAS, ADOPTADA EM 13 DE 
FEVEREIRO DE 1946. 

11. APÓS UM PRÉ-AVISO MÍNIMO DE 7 2 HORAS, OS MEMBROS DA 
MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS CHEGARÃO, LOGO QUE POSSÍVEL, AO 
TERRITÓRIO DO ESTADO PARTE SOLICITADO. O ESTADO PARTE SOLICITADO 
TOMARÁ AS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS NECESSÁRIAS PARA RECEBER, 
TRANSPORTAR E ALOJAR A MISSÃO. TAMBÉM SERÁ RESPONSÁVEL, NA 
MEDIDA DO POSSÍVEL, PELA SEGURANÇA DOS MEMBROS DA MISSÃO 
ENQUANTO ESTES TIVEREM NO TERRITÓRIO SOB O SEU CONTROLO. 

12. SEM PREJUÍZO DA SOBERANIA DO ESTADO PARTE SOLICITADO, A 
MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS PODERÁ SOMENTE TRAZER PARA O 
TERRITÓRIO DO ESTADO PARTE SOLICITADO O EQUIPAMENTO NECESSÁRIO 
QUE SERÁ EXCLUSIVAMENTE UTILIZADO NA RECOLHA DE INFORMAÇÃO PARA 
O ESCLARECIMENTO DO ASSUNTO DO CUMPRIMENTO. ANTES DA CHEGADA, 
A MISSÃO INFORMARÁ O ESTADO PARTE SOLICITADO QUANTO AO 
EQUIPAMENTO QUE TENCIONA UTILIZAR NO DECORRER DA MISSÃO DE 
APURAMENTO DE FACTOS. 

13. O ESTADO PARTE SOLICITADO FARÁ TODOS OS ESFORÇOS POSSÍVEIS 
PARA GARANTIR QUE SEJA FACULTADA À MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS 
A POSSIBLIDADE DE FALAR COM TODAS AS PESSOAS QUE POSSAM FORNECER 
INFORMAÇÃO RELATIVA AO ASSUNTO DO CUMPRIMENTO. 

14. O ESTADO PARTE SOLICITADO FACULTARÁ À MISSÃO DE APURAMENTO 
DE FACTOS O ACESSO A TODAS AS ZONAS E INSTALAÇÕES SOB O SEU CONTROLO 
ONDE SE PREVEJA SER POSSÍVEL RECOLHER FACTOS RELATIVOS AO 
CUMPRIMENTO QUESTIONADO. O ACESSO ESTARÁ SUJEITO A QUALQUER 
MEDIDA QUE O ESTADO PARTE CONSIDERE NECESSÁRIO PARA: 

a) A PROTECÇÃO DE EQUIPAMENTOS, INFORMAÇÃO E ZONAS 
SENSÍVEIS; 

b) A PROTECÇÃO DE OBRIGAÇÕES CONSTITUICIONAIS QUE O ESTADO 
PARTE SOLICITADO POSSA RELATIVAMENTE DIREITOS DE 
PROPRIEDADE, REGISTOS E APREENSÃO, E OUTROS DIREITOS 
CONSTITUICIONAIS; OU 

c) A protecção e segurança física dos membros da missão de 
APURAMENTO DE FACTOS. 

NO CASO EM QUE O ESTADO PARTE SOCLICITADO ADOPTE ESSAS 
MEDIDAS, DEVERÁ FAZER TODOS OS ESFORÇOS RAZOÁVEIS PARA DEMONSTRAR, 
ATRAVÉS DE MEIOS ALTERNATIVOS, O CUMPRIMENTO DA PRESENTE 
CONVENÇÃO. 

15. A MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS PERMANECERÁ NO TERRITÓRIO 
DO ESTADO PARTE SOLICITADO POR UM PERÍODO MÁXIMO DE CATORZE 
DIAS, E EM QUALQUER LOCAL DETERMINADO NUNCA MAIS QUE SETE DIAS, 
A MENOS QUE ACORDADO DE OUTRA FORMA. 

16. TODA A INFORMAÇÃO FORNECIDA A TÍTULO CONFIDENCIAL E QUE NÃO 
ESTEJA RELACIONADA COM O ASSUNTO RELATIVO À MISSÃO DE APURAMENTO 
DE FACTOS DEVERÁ SER TRATADA NUMA BASE CONFIDENCIAL. 

17. A MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS INFORMARÁ, POR INTERMÉDIO 
DO SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, A REUNIÃO DOS ESTADOS 
PARTES OU A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DOS ESTADOS PARTES, SOBRE OS 
RESULTADOS DO APURAMENTO DOS FACTOS. 

18. A REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES OU A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DOS ESTADOS PARTES, EXAMINARÁ TODA A INFORMAÇÃO PERTINENTE, 
INCLUINDO O RELATÓRIO SUBMETIDO PELA MISSÃO DE APURAMENTO DE 
FACTOS, E PODERÁ PEDIR AO ESTADO PARTE SOLICITADO QUE TOME MEDIDAS 
PARA RESOLVER O ASSUNTO DO CUMPRIMENTO NUM PRAZO ESTIPULADO. O 
ESTADO PARTE SOLICITADO INFORMARÁ QUANTO ÀS MEDIDAS TOMADAS 
PARA RESOLVER ESSE PEDIDO. 

19. A REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES OU A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DOS ESTADOS PARTES, PODERÁ SUGERIR AOS ESTADOS PARTES INTERESSADOS 
MEIOS E FORMAS PARA ESCLARECER MAIS AINDA OU RESOLVER O ASSUNTO 
EM CONSIDERAÇÃO, INCLUINDO A ABERTURA DE PROCEDIMENTOS 
APROPRIADOS EM CONFORMIDADE COM O DIREITO INTERNACIONAL. NOS 
CASOS EM QUE SE DETERMINE QUE O ASSUNTO EM CAUSA SE DEVE A 
CIRCUNSTÂNCIAS FORA DO CONTROLO DO ESTADO PARTE SOCLICITADO, A 
REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES OU A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DOS 
ESTADOS PARTES PODERÁ RECOMENDAR MEDIDAS APROPRIADAS, INCLUINDO 
O RECURSO A MEDIDAS DE COOPERAÇÃO REFERIDAS NO ARTIGO 6. 

20 . A REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES OU A REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DOS ESTADOS PARTES, FARÁ O POSSÍVEL POR ADOPTAR AS DECISÕES 
REFERIDAS NOS PARÁGRAFOS 18 E 19 POR CONSENSO, E CASO NÃO SEJA 
POSSÍVEL, AS DECISÕES SERÃO TOMADAS POR MAIORIA DE DOIS TERÇOS DOS 
ESTADOS PARTES PRESENTES E VOTANTES. 

ARTIGO 9 
Medidas de aplicação nacionais 

CADA ESTADO PARTE ADOPTARÁ TODAS A MEDIDAS PERTINENTES, 
INCLUINDO MEDIDAS LEGAIS, ADMINISTRATIVAS E DE OUTRA ÍNDOLE, 
INCLUINDO A IMPOSIÇÃO DE SANÇÕES PENAIS, PARA EVITAR E IMPEDIR 
QUALQUER ACTIVIDADE PROIBIDA A UM ESTADO PARTE AO ABRIGO DA 
PRESENTE CONVENÇÃO, COMETIDAS POR PESSOAS, OU NUM TERRITÓRIO 
SOB A SUA JURISDIÇÃO OU CONTROLO. 

ARTIGO 10 
Resolução de diferendos 

1. OS ESTADOS PARTES CONSULTAR-SE-ÃO E COOPERARÃO ENTRE SI PARA 
RESOLVER QUALQUER DISPUTA QUE POSSA SURGIR RELATIVAMENTE À APLICAÇÃO 
OU INTERPRETAÇÃO DA PRESENTE CONVENÇÃO. CADA ESTADO PARTE 
PODERÁ APRESENTAR A QUESTÃO DO DIFERENDO À REUNIÃO DOS ESTADOS 
PARTES. 



2. A REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES PODERÁ CONTRIBUIR PARA A 
RESOLUÇÃO DE UM DIFERENDO PELOS MEIOS QUE CONSIDERAR ADEQUADOS, 
INCLUINDO A OFERTA DOS SEUS BONS OFÍCIOS, CONVIDANDO OS ESTADOS 
PARTES NO DIFERENDO A INICIAR O PROCESSO DE RESOLUÇÃO QUE TIVEREM 
ESCOLHIDO E RECOMENDADO UM PRAZO PARA QUALQUER PROCEDIMENTO 
ACORDADO. 

3. O PRESENTE ARTIGO É SEM PREJUÍZO DAS DISPOSIÇÕES DA PRESENTE 
CONVENÇÃO RELATIVAS À AJUDA E ESCLARECIMENTO DO CUMPRIMENTO. 

ARTIGO 11 
Reuniões dos Estados Partes 

1. OS ESTADOS PARTES REUNIR-SE-ÃO REGULARMENTE PARA EXAMINAR 
QUALQUER ASSUNTO RELATIVO À IMPLEMENTAÇÃO OU APLICAÇÃO DA PRESENTE 
CONVENÇÃO, INCLUINDO: 

a) O FUNCIONAMENTO E O ESTATUTO DA PRESENTE CONVENÇÃO; 
b) OS ASSUNTOS RELACIONADOS COM OS RELATÓRIOS APRESENTADOS 

AO ABRIGO DAS DISPOSIÇÕES DA PRESENTE CONVENÇÃO; 
C) A COOPERAÇÃO E A ASSISTÊNCIA INTERNACIONAIS DE ACORDO 

COM O PREVISTO NO ARTIGO 6; 
d) O DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS PARA A REMOÇÃO DE 

MINAS ANTI-PESSOAL; 
e) OS PEDIDOS DOS ESTADOS PARTES REFERIDOS NO ARTIGO 8; E 
f ) AS DECISÕES RELATIVAS À APRESENTAÇÃO DE PEDIDOS DOS 

ESTADOS PARTES, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 5. 

2. A PRIMEIRA REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES SERÁ CONVOCADA PELO 
SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS NO PRAZO MÁXIMO DE UM ANO 
APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA PRESENTE CONVENÇÃO. AS REUNIÕES 
SUBSEQUENTES SERÃO CONVOCADAS ANUALMENTE PELO SECRETÁRIO-GERAL 
DAS NAÇÕES UNIDAS ATÉ À PRIMEIRA CONFERÊNCIA DE EXAME. 

3. EM VIRTUDE DAS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 8, O SECRETÁRIO-
-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS CONVOCARÁ UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DOS ESTADOS PARTES. 

4. OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO, BEM COMO AS 
NAÇÕES UNIDAS, OUTROS ORGANISMOS INTERNACIONAIS OU INSTITUIÇÕES 
PERTINENTES, ORGANIZAÇÕES REGIONAIS, O COMITÉ INTERNACIONAL DA 
CRUZ VERMELHA E ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS PERTINENTES, 
PODEM SER CONVIDADOS A ASSISTIR A ESTAS REUNIÕES COMO 
OBSERVADORES, DE ACORDO COM AS REGRAS DE PROCEDIMENTO 
ACORDADAS. 

ARTIGO 12 
Conferências de Exame/Avaliação 

1. UMA CONFERÊNCIA DE EXAME SERÁ CONVOCADA PELO SECRETÁRIO-
-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS CINCO ANOS APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA 
PRESENTE CONVENÇÃO. O SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS 
CONVOCARÁ OUTRAS CONFERÊNCIAS DE EXAME CASO UM OU MAIS 
ESTADOS PARTES O SOLICITEM, DESDE QUE O INTERVALO ENTRE ESTAS NÃO 
SEJA INFERIOR A CINCO ANOS. TODOS OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE 
CONVENÇÃO SERÃO CONVIDADOS A ASSISTIR A CADA CONFERÊNCIA DE 
EXAME. 

2. A CONFERÊNCIA DE EXAME TERÁ COMO OBJECTIVO: 

a) EXAMINAR O FUNCIONAMENTO E O ESTATUTO DA PRESENTE 
CONVENÇÃO; 

b) AVALIAR A NECESSIDADE DE CONVOCAR POSTERIORES REUNIÕES 
DOS ESTADOS PARTES REFERIDOS NO PARÁGRAFO 2 DO 
ARTIGO 11 E DE DETERMINAR O INTERVALO ENTRE ESSAS 
REUNIÕES; 

C) TOMAR DECISÕES SOBRE APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DOS ESTADOS 
PARTES PREVISTOS NO ARTIGO 5; 

d) ADOPTAR NO SEU RELATÓRIO FINAL, QUANDO NECESSÁRIO, AS 
CONCLUSÕES RELATIVAS À IMPLEMENTAÇÃO DA PRESENTE 
CONVENÇÃO. 

3. OS ESTADOS NÃO PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO, BEM COMO AS 
NAÇÕES UNIDAS OUTROS ORGANISMOS INTERNACIONAIS OU INSTIUTUIÇÕES 
PERTINENTES, ORGANIZAÇÕES REGIONAIS, O COMITÉ INTERNACIONAL DA 
CRUZ VERMELHA E ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS, PODEM SER 
CONVIDADOS A ASSISTIR A CADA CONFERÊNCIA DE EXAME COMO 
OBSERVADORES, DE ACORDO COM AS REGRAS DE PROCEDIMENTO ACORDADAS. 

ARTIGO 13 
Emendas 

1. APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA PRESENTE CONVENÇÃO, QUALQUER 
ESTADO PARTE PODE, A TODO O MOMENTO, PROPOR EMENDAS À PRESENTE 
CONVENÇÃO. QUALQUER PROPOSTA DE EMENDA SERÁ COMUNICADA AO 
DEPOSITÁRIO, QUE A TRANSMITIRÁ A TODOS OS ESTADOS PARTES E PEDIRÁ A 
SUA OPINIÃO QUANTO À CONVOCAÇÃO DE UMA CONFERÊNCIA DE EMENDA 
PARA EXAMINAR A PROPOSTA. SE UMA MAIORIA DE ESTADOS PARTES 
NOTIFICA AO DEPOSITÁRIO, O MAIS TARDAR TRINTA DIAS APÓS A DISTRIBUIÇÃO 
DA PROPOSTA DE EMENDA, QUE ESTÁ A FAVOR DE UMA APRECIAÇÃO DA 
PROPOSTA, O DEPOSITÁRIO CONVOCARÁ UMA CONFERÊNCIA DE EMENDA 
PARA A QUAL ESTÃO CONVIDADOS TODOS OS ESTADOS PARTES. 

2. OS ESTADOS NÃO PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO, BEM COMO AS 
NAÇÕES UNIDAS, OUTROS ORGANISMOS INTERNACIONAIS OU INSTITUIÇÕES 
PERTINENTES, ORGANIZAÇÕES REGIONAIS, O COMITÉ INTERNACIONAL DA 
CRUZ VERMELHA E ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS, PODEM SER 
CONVIDADOS A ASSISTIR A CADA CONFERÊNCIA DE EMENDA COMO 
OBSERVADORES, DE ACORDO COM AS REGRAS DE PROCEDIMENTO ACORDADAS. 

3. A CONFERÊNCIA DE EMENDA REALIZAR-SE-Á IMEDIATAMENTE APÓS 
UMA REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES OU UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DOS ESTADOS PARTES, A MENOS QUE UMA MAIORIA DE ESTADOS PARTES 
SOLICITE QUE SE REALIZE ANTES. 

4. QUALQUER EMENDA À PRESENTE CONVENÇÃO SERÁ ADOPTADA POR 
UMA MAIORIA DE DOIS TERÇOS DOS ESTADOS PARTES PRESENTES E VOTANTES 
NA CONFERÊNCIA DE EMENDA. O DEPOSITÁRIO COMUNICARÁ AOS ESTADOS 
PARTES QUALQUER EMENDA ADOPTADA. 

5. UMA EMENDA À PRESENTE CONVENÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR PARA 
TODOS OS ESTADOS PARTES DA PRESENTE CONVENÇÃO QUE A TENHAM 
ACEITE, QUANDO A MAIORIA DOS ESTADOS PARTES DEPOSITAR JUNTO DO 
DEPOSITÁRIO OS INSTRUMENTOS DE ACEITAÇÃO. 

ARTIGO 14 
Despesas 

1. AS DESPESAS DAS REUNIÕES DOS ESTADOS PARTES, REUNIÕES 
EXTRAORDINÁRIAS DOS ESTADOS PARTES, CONFERÊNCIAS DE EXAME E 
CONFERÊNCIAS DE EMENDA SERÃO ASSUMIDAS PELOS ESTADOS PARTES E 
PELOS ESTADOS NÃO PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO QUE NELAS 
PARTICIPEM, DE ACORDO COM A ESCALA DE QUOTAS DAS NAÇÕES UNIDAS 
DEVIDAMENTE AJUSTADA. 

2. AS DESPESAS CONTRAÍDAS PELO SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES 
UNIDAS DE ACORDO COM OS ARTIGOS 7 E 8, E AS DESPESAS DE QUALQUER 
MISSÃO DE APURAMENTO DE FACTOS, SERÃO ASSUMIDAS PELOS ESTADOS 
PARTES EM CONFORMIDADE COM A ESCALA DE QUOTAS DAS NAÇÕES 
UNIDAS DEVIDAMENTE AJUSTADA. 

ARTIGO 15 
Assinatura 

A PRESENTE CONVENÇÃO, FEITA EM OSLO, NORUEGA, EM 18 DE 
SETEMBRO DE 1997, ESTARÁ ABERTA À ASSINATURA DE TODOS OS ESTADOS 



EM OTAVA, CANADÁ, DE 3 A 4 DE DEZEMBRO DE 1997, E NA SEDE DAS 
NAÇÕES UNIDAS EM NOVA IORQUE, A PARTIR DE 5 DE DEZEMBRO DE 
1997 ATÉ À SUA ENTRADA EM VIGOR. 

ARTIGO 16 
Ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 

1. A PRESENTE CONVENÇÃO SERÁ SUBMETIDA À RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO 
OU APROVAÇÃO PELOS SIGNATÁRIOS. 

2. A PRESENTE CONVENÇÃO ESTARÁ ABERTA À ADESÃO DE QUALQUER 
ESTADO NÃO SIGNATÁRIO. 

3. OS INSTRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO OU 
ADESÃO SERÃO DEPOSITADOS JUNTO DO DEPOSITÁRIO. 

ARTIGO 17 

Entrada em vigor 
1. A PRESENTE CONVENÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR NO PRIMEIRO DIA DO 

SEXTO MÊS APÓS A DATA DE DEPÓSITO DO QUADRAGÉSIMO INSTRUMENTO 
DE RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO, OU ADESÃO. 

2. PARA QUALQUER ESTADO QUE DEPOSITE O SEU INSTRUMENTO DE 
RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO OU ADESÃO APÓS A DATA DE DEPÓSITO 
DO QUADRAGÉSIMO INSTRUMENTO DE RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO 
OU ADESÃO, A PRESENTE CONVENÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR NO PRIMEIRO DIA 
DO SEXTO MÊS A PARTIR DA DATA EM QUE ESSE ESTADO TENHA DEPOSITADO 
O SEU INSTRUMENTO DE RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO, OU ADESÃO. 

ARTIGO 18 

Aplicação a título provisório 
QUALQUER ESTADO PODE, QUANDO DEPOSITAR O SEU INSTRUMENTO DE 

RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO OU ADESÃO, DECLARAR QUE APLICARÁ 
A TÍTULO PROVISÓRIO O PARÁGRAFO 1 DO ARTIGO 1 DA PRESENTE CONVENÇÃO 
ATÉ À SUA ENTRADA EM VIGOR. 

ARTIGO 19 

Reservas 
NÃO PODERÃO SER FORMULADAS RESERVAS AOS ARTIGOS DA PRESENTE 

CONVENÇÃO. 

ARTIGO 20 

Duração e denúncia 
1. A PRESENTE CONVENÇÃO TERÁ DURAÇÃO ILIMITADA. 
2. CADA ESTADO PARTE TERÁ, NO EXERCÍCIO DA SUA SOBERANIA 

NACIONAL, O DIREITO DE DENUNCIAR A PRESENTE CONVENÇÃO. ESSE 
ESTADO PARTE NOTIFICARÁ DESSA DENÚNCIA, TODOS OS OUTROS ESTADOS 
PARTES, O DEPOSITÁRIO, E O CONSELHO DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES 
UNIDAS. ESSE INSTRUMENTO DE DENÚNCIA INCLUIRÁ UMA EXPLICAÇÃO 
COMPLETA SOBRE AS RAZÕES QUE MOTIVARAM A DENÚNCIA. 

3. ESSA DENÚNCIA SÓ PRODUZIRÁ EFEITOS SEIS MESES APÓS A RECEPÇÃO 
DO INSTRUMENTO DE DENÚNCIA PELO DEPOSITÁRIO. NO ENTANTO, SE 
TERMO DESSE PERÍODO DE DENÚNCIA DE SEIS MESES, O ESTADO PARTE 
DENUNCIANTE ESTIVER ENVOLVIDO NUM CONFLITO ARMADO, A DENÚNCIA 
NÃO PRODUZIRÁ EFEITOS ANTES DO FINAL DO CONFLITO ARMADO. 

4. A DENÚNCIA DE UM ESTADO PARTE DA PRESENTE CONVENÇÃO NÃO 
AFECTARÁ DE FORMA ALGUMA O DEVER DOS ESTADOS DE CONTINUAREM A 
CUMPRIR COM AS OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS AO ABRIGO DAS REGRAS 
PERTINENTES DO DIREITO INTERNACIONAL. 

ARTIGO 21 

Depositário 

O SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS É DESIGNADO COMO O 
DEPOSITÁRIO DA PRESENTE CONVENÇÃO. 

ARTIGO 22 
Textos autênticos 

O TEXTO ORIGINAL DA PRESENTE CONVENÇÃO, CUJOS TEXTOS EM ÁRABE, 
CHINÊS, ESPANHOL, FRANÇÊS, INGLÊS E RUSSO SÃO IGUALMENTE AUTÊNTICOS, 
SERÁ DEPOSITADO JUNTO DO SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS. 

Convention on the Prohibition of the use, Stockipiling, 
Production and Transfer of Anti-Personnel Mines and on 

their Destruction 

Preamble 

THE STATES PARTIES, 

Determined TO PUT AN END TO THE SUFFERING AND CASUALTIES CAUSED 
BY ANTI-PERSONNEL MINES, THAT KILL OR MAIM HUNDREDS OF PEOPLE 
EVERY WEEK, MOSTLY INNOCENT AND DEFENCELESS CIVILIANS AND ESPE-
CIALLY CHILDREN, OBSTRUCT ECONOMIC DEVELOPMENT AND RECONSTRUC-
TION, INHIBIT THE REPATRIATION OF REFUGEES AND INTERNALLY DISPLACED 
PERSONS, AND HAVE OTHER SEVERE CONSEQUENCES FOR YEARS AFTER 
EMPLACEMENT. 

Believing IT NECESSARY TO DO THEIR UTMOST TO CONTRIBUTE IN AN 
EFFICIENT AND COORDINATED MANNER TO FACE THE CHALLENGE OF REMOV-
ING ANTI-PERSONNEL MINES PLACED TROUGHOUT THE WORLD, AND TO 
ASSURE THEIR DESTRUCTION. 

Wishing TO DO THEIR UTMOST IN PROVIDING ASSISTANCE FOR THE CARE 
AND REHABILITATION, INCLUDING THE SOCIAL AND ECONOMIC REINTEGRATION 
OF MINE VICTIMS. 

Recognizing THAT A TOTAL BAN OF ANTI-PERSONNEL MINES WOULD ALSO 
BE AN IMPORTANT CONFIDENCE-BUILDING MEASURE. 

Welcoming THE ADOPTION OF THE PROTOCOL ON PROHIBITIONS OR 
RESTRICTIONS ON THE USE OF MINES, BOOBY-TRAPS AND OTHER DE-
VICES, AS AMENDED ON 3 MAY 1996, ANNEXED TO THE CONVENTION ON 
PROHIBITIONS OR RESTRICTIONS ON THE USE OF CERTAIN CONVENTIONAL 
WEAPONS WHICH MAY BE DEEMED TO BE EXCESSIVELY INJURIOUS OR 
TO HAVE INDISCRIMINATE EFFECTS, AND CALLING FOR THE EARLY RATIFICA-
TION OF THIS PROTOCOL BY ALL STATES WHICH HAVE NOT YET DONE SO. 

Welcoming ALSO UNITED NATIONS GENERAL ASSEMBLY RESOLU-
TION 51/45S, OF 10 DECEMBER 1996 URGING ALL STATES TO PURPOSE 
VIGOROUSLY AN EFFECTIVE, LEGALLY-BINDING INTERNATIONAL AGREEMENT 
TO BAN THE USE, STOCKIPILING, PRODUCTION AND TRANSFER OF PERSONNEL 
LANDMINES. 

Welcoming FURTHER MORE THE MEASURES TAKEN OVER THE PAST 
YEARS, BOTH UNILATERALLY AND MULTILATERAL, AIMING AT PROIBITING, 
RESTRICTING OR SUSPENDING THE USE, STOCKIPILING, PRODUCTION AND 
TRANSFER OF ANTI-PERSONNEL MINES. 

Stressing THE ROLE OF PUBLIC CONSCIENCE IN FURTHERING THE PRIN-
CIPLES OF HUMANITY AS EVIDENCED BY THE CALL FOR A TOTAL BAN OF ANTI-
PERSONNEL MINES AND RECOGNIZING THE EFFORTS TO THAT END UNDER-
TAKEN BY THE INTERNATIONAL RED CROSS AND RED CRESCENT MOVEMENT, 
THE INTERNATIONAL CAMPAIGN TO BAN LANDMINES AND NUMEROUS 
OTHER NON-GOVERNMENTAL ORGANIZATIONS AROUND THE WORLD. 

Recalling THE OTTAWA DECLARATION OF 5 OCTOBER 1996 AND THE 
BRUSSELS DECLARATION OF 2 7 JUNE 1997 URGING THE INTERNATIONAL 
COMMUNITY TO NEGOTIATE AN INTERNATIONAL AND LEGALLY BINDING 
AGREEMENT PROHIBITING THE USE, STOCKPILING, PRODUCTION AND TRANS-
FER OF ANTI-PERSONNEL MINES. 

Emphasizing THE DESIRABILITY OF ATTRACTING THE ADHERENCE OF ALL 
STATES TO THIS CONVENTION, AND DETERMINED TO WORK STRENUOUSLY 
TOWARDS THE PROMOTION OF ITS UNIVERSALIZATION IN ALL RELEVANT FORA 
INCLUDING, INTER ALIA, THE UNITED NATIONS, THE CONFERENCE ON 



DISARMAMENT, REGIONAL ORGANIZATIONS, AND GROUPINGS, AND REVIEW 
CONFERENCES OF THE CONVENTION ON PROHIBITIONS OR RESTRICTIONS ON 
THE USE OF CERTAIN CONVENTIONAL WEAPONS WHICH MAY BE DEEMED 
TO BE EXCESSIVELY INJURIOUS OR TO HAVE INDISCRIMENTE EFFECTS. 

Basing THEMSELVES ON THE PRINCIPLE OF INTERNATIONAL HUMA-
NITARIAN LAW THE RIGHT OF THE PARTIES TO ARMED CONFLICT TO CHOOSE 
METHODS OR MEANS OF WARFARE IS NOT UNLIMITED, ON THE PRINCIPLE THAT 
PROHIBITS THE EMPLOYMENT IN ARMED CONFLICTS OF WEAPONS, PROJEC-
TILES AND MATERIALS AND METHODS OF WARFARE OF NATURE TO CAUSE 
SUPERFLUOUS INJURY OR UNNECESSARY SUFFERING AND ON THE PRINCIPLE 
THAT A DISTINCTION MUST BE MADE BETWEEN CIVILIANS AND COMBATANTS. 

Have agreed as follows: 
ARTICLE 1 

General obligations 
1. EACH STATE PARTY UNDERTAKES NEVER UNDER ANY CIRCUNSTANCES: 

a) TO USE ANTI-PERSONNEL MINES; 
b) TO DEVELOP, PRODUCE, OTHERWISE ACQUIRE, STOCKPILE, RETAIN 

OR TRANSFER TO ANYONE, DIRECTLY OR INDIRECTLY, ANTI-
PERSONNEL MINES; 

C) TO ASSIST, ENCOURAGE OR INDUCE, IN ANY WAY, ANYONE TO 
ENGAGE IN ANY ACTIVITY PROHIBITED TO A STATE PARTY 
UNDER THIS CONVENTION. 

2. EACH STATE PARTY UNDERTAKES TO DESTROY OR ENSURE THE DESTRUC-
TION OF ALL ANTI-PERSONNEL MINES IN ACCORDANCE WITH THE PROVISIONS 
OF THIS CONVENTION. 

ARTICLE 2 

Definitions 

1. "ANTI-PERSONNEL MINE" MANS A MINE DESIGNED TO BE EXPLODED 
BY THE PRESENCE, PROXIMITY OR CONTACT OF A PERSON AND THAT WILL 
INCAPACITATE, INJURE OR KILL ONE OR MORE PERSONS. MINES DESIGNED 
TO BE DETONATED BY THE PRESENCE, PROXIMITY OR CONTACT OF A VEHICLE 
AS OPPOSED TO A PERSON, THAT ARE EQUIPPED WITH ANTI-HANDLING 
DEVICES, ARE NOT CONSIDERED ANTI-PERSONNEL MINES AS RESULT OF 
BEING SO EQUIPPED. 

2. "MINE" MEANS A MUNITION DESIGNED TO BE PLACED UNDER, ON OR 
NEAR THE GROUND OR OTHER SURFACE AREA AND TO BE EXPLODED BY THE 
PRESENCE, PROXIMITY OR CONTACT OF A PERSON OR VEHICLE. 

3. "ANTI-HANDLING DEVICE" MEANS A DEVICE INTENDED TO PROTECT 
A MINE AND WHICH IS PART OF LIKED TO, ATTACHED TO OR PLACED UNDER 
THE MINE AND WHICH ACTIVATES WHEN AN ATTEMPT IS MADE TO TAMPER 
WITH OR OTHERWISE INTENTIONALLY DISTURB THE MINE. 

4. 'TRANSFER" INVOLVES, IN ADDITION TO THE PHYSICAL MOVEMENT OF 
ANTI-PERSONNEL MINES INTO OR FROM NATIONAL TERRITORY, THE TRANSFER 
OF TITLE TO AND CONTROL OVER THE MINES, BUT DOES NOT INVOLVE THE 
TRANSFER OF TERRITORY CONTAINING EMPLACED ANTI-PERSONNEL MINES. 

5. "MINED AREA" MEANS AN AREA WHICH IS DANGEROUS DUE TO THE 
PRESENCE OR SUSPECTED PRESENCE OF MINES. 

ARTICLE 3 

Exceptions 
1. NOTWITHSTANDING THE GENERAL OBLIGATIONS UNDER ARTICLE 1, THE 

RETENTION OR TRANSFER OF A NUMBER OF ÁNTI-PERSONNEL MINES FOR THE 
DEVELOPMENT OF AND TRAINING IN MINE DETECTION, MINE CLEARANCE, OR 
MINE DESTRUCTION TECHNIQUES IS PERMITTED. THE AMOUNT OF SUCH 
MINES SHALL NOT EXCEED THE MINIMUM NUMBER ABSOLUTELY NECES-
SARY FOR THE ABOVE-MENTIONED PURPOSES. 

2. THE TRANSFER OF ANTI-PERSONNEL MINES FOR THE PURPOSE OF 
DESTRUCTION IS PERMITTED. 

ARTICLE 4 
Destruction of stockpiled anti-personnel mines 

EXCEPT AS PROVIDED FOR IN ARTICLE 3, EACH STATE PARTY UNDERTAKES 
TO DESTROY OR ENSURE THE DESTRUCTION OF ALL STOCKPILED ANTI-PERSON-
NEL MINES IT OWNS OR POSSESSES, OR THAT ARE UNDER ITS JURISDICTION OR 
CONTROL, AS SOON AS POSSIBLE BUT NOT LATER THAN FOUR YEARS AFTER THE 
ENTRY INTO FORCE OF THIS CONVENTION FOR THAT STATE PARTY. 

ARTICLE 5 
Destruction of anti-personnel mines in mined areas 

1. EACH STATE PARTY UNDERTAKES to DESTROY or ENSURE THE DESTRUC-
TION OF ALL ANTI-PERSONNEL MINES IN MINED AREAS UNDER ITS JURISDIC-
TION OR CONTROL, AS SOON AS POSSIBLE BUT NOT LATER THAN TEN YEARS AFTER 
THE ENTRY INTO FORCE OF THIS CONVENTION FOR THAT STATE PARTY. 

2. EACH STATE PARTY SHALL MAKE EVERY EFFORT TO IDENTIFY ALL AREAS 
UNDER ITS JURISDICTION OR CONTROL IN WHICH ANTI-PERSONNEL MINES ARE 
KNOWN OR SUSPECTED TO BE EMPLACED AND SHALL ENSURE AS SOON AS 
POSSIBLE THAT ALL ANTI-PERSONNEL MINES IN MINED AREAS UNDER ITS 
JURISDICTION OR CONTROL ARE PERIMITER-MARKED, MONITORED AND PRO-
TECTED BY FENCING OR OTHER MEANS, TO ENSURE THE EFFECTIVE EXCLUSION 
OF CIVILIANS, UNTIL ALL ANTI-PERSONNEL MINES CONTAINED THEREIN HAVE 
BEEN DESTROYED. THE MARKING SHALL AT LEAST BE TO THE STANDARDS SET 
OUT IN THE PROTOCOL ON PROHIBITIONS OR RESTRICTIONS ON THE USE OF 
MINES, BOOBY-TRAPS AND OTHER DEVICES, AS AMENDED ON 3 MAY 
1996, ANNEXED TO THE CONVENTION ON PROHIBITIONS OR RESTRICTIONS 
ON THE USE OF CERTAIN CONVENTIONAL WEAPONS WHICH MAY BE 
DEEMED TO BE EXCESSIVELY INJURIOUS OR TO HAVE INDISCRIMINATE 
EFFECTS. 

3. IF A STATE PARTY BELIEVES THAT IT WILL BE UNABLE TO DESTROY OR 
ENSURE THE DESTRUCTION OF ALL ANTI-PERSONNEL MINES REFERRED TO IN 
PARAGRAPH 1 WITHIN THAT TIME PERIOD, IT MAY SUBMIT A REQUEST TO A 
MEETING OF THE STATES PARTIES OR A REVIEW CONFERENCE FOR AN 
EXTENSION OF THE DEADLINE FOR COMPLETING THE DESTRUCTION OF SUCH 
ANTI-PERSONNEL MINES, FOR A PERIOD OF UP TO TEN YEARS. 

4. EACH REQUEST SHALL CONTAIN: 

a) THE DURATION OF THE PROPOSED EXTENSION; 
b) A DETAILED EXPLANATION OF THE REASONS FOR THE PROPOSED 

EXTENSION, INCLUDING: 

(I) THE PREPARATION AND STATUS OF WORK CONDUCTED UNDER 
NATIONAL DEMINING PROGRAMS; 

(II) THE FINANCIAL AND TECHNICAL MEANS AVAILABLE TO THE 
STATE PARTY FOR THE DESTRUCTION OF ALL THE ANTI-
PERSONNEL MINES; AND 

(III) CIRCUMSTANCES WHICH IMPEDE THE ABILITY OF THE 
STATE PARTY TO DESTROY ALL THE ANTI-PERSONNEL 
MINES IN MINED AREAS; 

c) THE HUMANITARIAN, SOCIAL, ECONOMIC, AND ENVIRONMENTAL 
IMPLICATIONS OF THE EXTENSION; AND 

D) ANY OTHER INFORMATION RELEVANT TO THE REQUEST FOR THE 
PROPOSED EXTENSION. 

5. THE MEETING OF THE STATES PARTIES OR THE REVIEW CONFERENCE 
SHALL, TAKING INTO CONSIDERATION THE FACTORS CONTAINED IN PARAGRAPH 
4, ASSESS THE REQUEST AND DECIDE BY A MAJORITY OF VOTES OF STATES 
PARTIES PRESENT AND VOTING WHETHER TO GRANT THE REQUEST FOR AN 
EXTENSION PERIOD. 

6. SUCH AN EXTENSION MAY BE RENEWED UPON THE SUBMISSION OF 
A NEW REQUEST IN ACCORDANCE WITH PARAGRAPHS 3, 4 AND 5 OF THIS 
ARTICLE. IN REQUESTING A FURTHER EXTENSION PERIOD A STATE PARTY SHALL 
SUBMITT RELEVANT ADDITIONAL INFORMATION ON WHAT HAS BEEN UNDER-
TAKEN IN THE PREVIOUS EXTENSION PERIOD PURSUANT TO THIS ARTICLE. 



A R T I C L E 6 

International cooperation and assistance 

1. IN FULFILLING ITS OBLIGATIONS UNDER THIS CONVENTION EACH STATE 
PARTY HAS THE RIGHT TO SEEK AND RECEIVE ASSISTANCE, WHERE FEASIBLE, 
FROM OTHER STATES PARTIES TO THE EXTENT POSSIBLE. 

2. EACH STATE PARTY UNDERTAKES TO FACILITATE AND SHALL HAVE RIGHT 
TO PARTICIPATE UN THE FULLEST POSSIBLE EXCHANGE OF EQUIPMENT, 
MATERIAL AND SCIENTIFIC AND TECHNOLOGICAL INFORMATION CONCERNING 
THE IMPLEMENTATION OF THIS CONVENTION. THE STATES PARTIES SHALL 
NOT IMPOSE UNDUE RESTRICTIONS ON THE PROVISION OF MINE CLEARANCE 
EQUIPMENT AND RELATED TECHNOLOGICAL INFORMATION FOR HUMANI-
TARIAN PURPOSES. 

3. EACH STATE PARTY IN A POSITION TO DO SO SHALL PROVIDE 
ASSISTANCE FOR THE CARE AND REHABILITATION, AND SOCIAL AND ECONOMIC 
REINTEGRATION, OF MINE VICTIMS AND FOR MINE AWARENESS PROGRAMS. 
SUCH ASSISTANCE MAY BE PROVIDED, INTER ALIA, THROUGH THE UNITED 
NATIONS SYSTEM, INTERNATIONAL, REGIONAL OR NATIONAL ORGANIZATIONS 
OR INSTITUTIONS, THE INTERNATIONAL COMMITTEE OF THE RED CROSS, 
NATIONAL RED CROSS AND RED CRESCENT SOCIETES AND THEIR INTERNA-
TIONAL FEDERATION, NON-GOVERNMENTAL ORGANIZATIONS, OR ON A BILATERAL 
BASIS. 

4. EACH STATE PARTY IN A POSITION TO DO SO SHALL PROVIDE 
ASSISTANCE FOR MINE CLEARANCE AND RELATED ACTIVITIES. SUCH ASSISTANCE 
MAY BE PROVIDED, INTER ALIA, THROUGH THE UNITED NATIONS SYSTEM, 
INTERNATIONAL OR REGIONAL ORGANIZATIONS OR INSTITUTIONS, 
NON-GOVERNMENTAL ORGANIZATIONS OR INSTITUTIONS, OR ON A BILATERAL 
BASIS, OR BY CONTRIBUTING TO THE UNITED NATIONS VOLUNTARY TRUST 
FUND FOR ASSISTANCE IN MINE CLEARANCE, OR OTHER REGIONAL FUNDS 
THAT DEAL WITH DEMINING. 

5 . EACH STATE PARTY IN A POSITION TO DO SO SHALL PROVIDE 
ASSISTANCE FOR THE DESTRUCTION OF STOCKPILED ANTI-PERSONNEL MINES. 

6. EACH STATE PARTY UNDERTAKES TO PROVIDE INFORMATION TO THE 
DATABASE ON MINE CLEARANCE ESTABLISHED WITHIN THE UNITED NATIONS 
SYSTEM, ESPECIALLY INFORMATION CONCERNING VARIOUS MEANS AND 
TECHNOLOGIES OF MINE CLEARANCE, AND LISTS OF EXPERTS, EXPERT AGEN-
CIES OR NATIONAL POINTS OF CONTACT ON MINE CLEARANCE. 

7. STATES PARTIES REQUEST THE UNITED NATIONS, REGIONAL ORGANIZA-
TIONS, OTHER STATES PARTIES OR OTHER COMPETENT INTERGOVERNMENTAL 
OR NON-GOVERNMENTAL FORA TO ASSIST ITS AUTHORITIES IN THE ELABORA-
TION OF A NATIONAL DEMINING PROGRAM TO DETERMINE, INTER ALIA: 

a) THE EXTENT AND SOPE OF THE ANTI-PERSONNEL MINE PROBLEM; 

B) THE FINANCIAL, TECHNOLOGICAL AND HUMAN RESOURCES THAT ARE 
REQUIRED FOR THE IMPLEMENTATION OF THE PROGRAM; 

C) THE ESTIMATED NUMBER OF YEARS NECESSARY TO DESTROY ALL 
ANTI-PERSONNEL MINES IN MINED AREAS UNDER THE 
JURISDICTION OR CONTROL OF THE CONCERNED STATE PARTY; 

D) MINE AWARENESS ACTIVITIES TO REDUCE THE INCIDENCE OF 

MINE-RELATED INJURIES OR DEATHS; 

e) ASSISTANCE TO MINE VICTIMS; 

f ) THE RELATIONSHIP BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE 
CONCERNED STATE PARTY AND THE RELEVANT GOVERNMENTAL 
OR NON-GOVERNMENTAL ENTITIES THAT WILL WORK IN THE 
IMPLEMENTATION OF THE PROGRAM. 

8. EACH STATE PARTY GIVING AND RECEIVING ASSISTANCE UNDER THE 
PROVISIONS OF THIS ARTICLE SHALL COOPERATE WITH A VIEW TO ENSURING 
THE FULL AND PROMPT IMPLEMENTATION OF AGREED ASSISTANCE PRO-
GRAMS. 

A R T I C L E 7 

Transparency measures 
1. EACH STATE PARTY REPORT TO THE SECRETARY-GENERAL OF THE 

UNITED NATIONS AS SOON AS PRACTICABLE, AND IN ANY EVENT NOT LATER 
THAN 180 DAYS AFTER THE ENTRY INTO FORCE OF THIS CONVENTION FOR THAT 
STATE PARTY ON. 

A) THE NATIONAL IMPLEMENTATION MEASURES REFERRED TO IN 
ARTICLE 9; 

b) THE TOTAL OF ALL STOCKPILED ANTI-PERSONNEL MINES OWNED OR 
POSSESSED BY IT, ITS JURISDICTION OR CONTROL, TO INCLUDE 
A BREAKDOWN OF THE TYPE, QUANTITY AND, IF POSSIBLE, LOT 
NUMBERS OF EACH TYPE OF ANTI-PERSONNEL MINE 
STOCKPILED; 

C) TO THE EXTENT POSSIBLE, THE LOCATION OF ALL MINED AREAS THAT 
CONTAIN, OR ARE SUSCEPTED TO CONTAIN, ANTI-PERSONNEL 
MINES UNDER ITS JURISDICTION OR CONTOL, TO INCLUDE AS 
MUCH DETAIL AS POSSIBLE REGARDING THE TYPE AND 
QUALITY OF EACH TYPE OF ANTI-PERSONNEL MINE IN EACH 
MINED AREA AND WHEN THEY WERE EMPLACED; 

d) THE TYPES, QUANTITIES, AND, IF POSSIBLE, LOT NUMBERS OF ALL 
ANTI-PERSONNEL MINES RETAINED OR TRANSFERRED FOR THE 
DEVELOPMENT OF AND TRAINING IN MINE DETECTION, MINE 
CLEARANCE OR MINE DESTRUCTION TECHNIQUES, 
OR TRANSFERRED FOR THE PURPOSE OF DESTRUCTION, AS WELL 
AS THE INSTITUTIONS AUTHORIZED BY A STATE PARTY TO 
RETAIN OR TRANSFER ANTI-PERSONNEL MINES, 
IN ACCOR DANCE WITH ARTICLE 3; 

e) THE STATUS OF PROGRAMS FOR THE CONVERSION OR 
DECOMMISSIONING OF ANTI-PERSONNEL MINE PRODUCTION 
FACILITIES; 

f ) THE STATUS OF PROGRAMS FOR THE DESTRUCTION OF ANTI-
PERSONNEL MINES IN ACCORDANCE WITH ARTICLES 4 AND 5, 
INCLUDING DETAILS OF THE METHODS WHICH WILL BE USED 
IN DESTRUCTION, THE LOCATION OF ALL DESTRUCTION SITES AND 
APPLICABE SAFETY AND ENVIRONMENTAL STANDARDS TO BE 
OBSERVED; 

g) THE TYPES AND QUANTITIES OF ALL ANTI-PERSONNEL MINES 
DESTROYED AFTER THE ENTRY INTO FORCE OF THIS 
CONVENTION FOR THAT STATE PARTY, TO INCLUDE A 
BREAKDOWN OF THE QUANTITY OF EACH TYPE OF ANTI-
PERSONNEL MINE DESTROYED, IN ACCORDANCE WITH 
ARTICLES 4 AND 5, RESPECTIVELY, ALONG WITH, IF POSSIBLE, 
THE LOT NUMBERS OF EACH TYPE OF ANTI-PERSONNEL MINE 
IN THE CASE OF DESTRUCTION IN ACCORDANCE WITH 
ARTICLE 4; 

h) THE TECHNICAL CHARACTERISTICS OF EACH TYPE ANTI-PERSONNEL 
MINE PRODUCED, TO THE EXTENT KNOWN, AND THOSE 
CURRENTLY OWNED OR POSSESSED BY A STATE PARTY, 
GIVING, WHERE REASONABLY POSSIBLE, SUCH CATEGORIES 
OF INFORMATION AS MAY FACILITATE IDENTIFICATION AND 
CLEARANCE OF ANTI-PERSONNEL MINES; AT A MINIMUM, 
THIS INFORMATION SHALL INCLUDE THE DIMENSIONS, 
FUSING, EXPLOSIVE CONTENT, METALLIC CONTENT, COLOUR 
PHOTOGRAPHS AND OTHER INFORMATION WHICH MAY 
FACILITATE MINE CLEARANCE; AND 

I) THE MEASURES TAKEN TO PROVIDE AN IMMEDIATE AND EFFECTIVE 
WARNING TO THE POPULATION IN RELATION TO ALL AREAS 
IDENTIFIED UNDER PARAGRAPH 2 OF ARTICLE 5. 

2. THE INFORMATION PROVIDED IN ACCORDANCE WITH THIS ARTICLE 
SHALL BE UPDATED BY THE STATES PARTIES ANNUALLY, COVERING THE LAST 



CALENDAR YEAR, AND REPORTED TO THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED 
NATIONS NOT LATER THAN 30 APRIL OF EACH YEAR. 

3. THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS SHALL TRANSMIT 
ALL SUCH REPORTS RECEIVED TO THE STATES PARTIES. 

ARTICLE 8 

Facilitation and clarification of compliance 
1. THE STATES PARTIES AGREE TO CONSULT AND COOPERATE WITH EACH 

OTHER REGARDING THE IMPLEMENTATION OF THE PROVISIONS OF THIS 
CONVENTION, AND TO WORK TOGETHER IN A SPIRIT OF COOPERATION TO 
FACILITATE COMPLIANCE BY STATES PARTIES WITH THEIR OBLIGATIONS 
UNDER THIS CONVENTION. 

2. IF ONE OR MORE STATES PARTIES WISH TO CLARIFY AND SEEK TO 
RESOLVE QUESTIONS RELATING TO COMPLIANCE WITH THE PROVISIONS OF 
THIS CONVENTION BY ANOTHER STATE PARTY IT MAY SUBMIT, THROUGH THE 
SECRETARY-GENERAL OF THE STATE PARTY. SUCH A REQUEST SHALL BE 
ACCOMPANIED BY ALL APPROPRIATE INFORMATION. EACH STATE PARTY 
SHALL REFRAIN FROM UNFOUNDED REQUESTS FOR CLARIFICATION, CARE 
BEING TAKEN TO AVOID ABUSE. A STATE PARTY THAT RECEIVES A REQUEST 
FOR CLARIFICATION SHALL PROVIDE, THROUGH THE SECRETARY-GENERAL OF 
THE UNITED NATIONS, WITHIN 28 DAYS TO THE REQUESTING STATE PARTY 
ALL INFORMATION WHICH WOULD ASSIST IN CLARIFYING THIS MATTER. 

3. IF THE REQUESTING STATE PARTY DOES NOT RECEIVE A RESPONSE 
THROUGH THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS WITHIN THAT 
TIME PERIOD, OR DEEMS THE RESPONSE TO THE REQUEST FOR CLARIFICATION 
TO BE UNSATISFACTORY, IT MAY SUBMIT THE MATTER THROUGH THE SECRE-
TARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS TO THE NEXT MEETING OF THE 
STATES PARTIES. THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS SHALL 
TRANSMIT THE SUBMISSION, ACCOMPANIED BY ALL APPROPRIATE INFOR-
MATION PERTAINING TO THE REQUEST FOR CLARIFICATION, TO ALL STATES 
PARTIES. ALL SUCH INFORMATION SHALL BE PRESENTED TO THE REQUESTED 
STATE PARTY WHICH SHALL HAVE THE RIGHT TO RESPOND. 

4. PENDING THE CONVENING OF ANY MEETING OF THE STATES PARTIES, 
ANY OF THE STATES PARTIES CONCERNED MAY REQUEST THE SECRETARY-
GENERAL OF THE UNITED NATIONS TO EXERCISE HIS OR HER GOOD OFFICES 
TO FACILITATE THE CLARIFICATION REQUESTED. 

5. THE REQUESTING STATE PARTY MAY PROPOSE THROUGH THE SECRE-
TARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS THE CONVENING OF A SPECIAL 
MEETING OF THE STATES PARTIES TO CONSIDER THE MATTER. THE SECRE-
-TARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS SHALL THEREUPON COMMUNICATE 
THIS PROPOSAL AND ALL INFORMATION SUBMITTED BY THE STATES PARTIES 
CONCERNED, TO ALL STATES PARTIES WITH A REQUEST THAT THEY INDICATE 
WHETHER THEY FAVOUR A SPECIAL MEETING OF THE STATES PARTIES, FOR 
THE PURPOSE OF CONSIDERING THE MATTER. IN THE EVENT THAT WITHIN 14 
DAYS FROM THE DATE OF SUCH COMMUNICATION, AT LEAST ONE-THIRD OF 
THE STATES PARTIES FAVOURS SUCH A SPECIAL MEETING, THE SECRETARY-
-GENERAL OF THE UNITED NATIONS SHALL CONVENE THIS SPECIAL MEETING 
OF THE STATES PARTIES WITHIN A FURTHER 14 DAYS. A QUORUM FOR THIS 
MEETING SHALL CONSIST OF A MAJORITY OF STATES PARTIES. 

6. THE MEETING OF THE STATES PARTIES OR THE SPECIAL MEETING OF 
THE STATES PARTIES AS THE CASE MAY BE, SHALL FIRST DETERMINE WHETHER 
TO CONSIDER THE MATTER FURTHER, TAKING INTO ACCOUNT ALL INFORMATION 
SUBMITED BY THE STATES PARTIES CONCERNED. THE MEETING OF THE 
STATES PARTIES OR THE SPECIAL MEETING OF THE STATES PARTIES SHALL 
MAKE EVERY EFFORT TO REACH A DECISION BY CONSENSUS. IF DESPITE ALL 
EFFORTS TO THAT END NO AGREEMENT HAS BEEN REACHED, IT SHALL TAKE THIS 
DECISION BY A MAJORITY OS STATES PARTIES PRESENT AND VOTING. 

7. ALL STATES PARTIES SHALL COOPERATE FULLY WITH THE MEETING OF 
THE STATES PARTIES OR THE SPECIAL MEETING OF THE STATES PARTIES IN THE 

FULFILMENT OF ITS REVIEW OF THE MATTER, INCLUDING ANY FACT-FINDING 
MISSIONS THAT ARE AUTHORIZED IN ACCORDANCE WITH PARAGRAPH 8. 

8. IF FURTHER CLARIFICATION IS REQUIRED, THE MEETING OF THE STATES 
PARTIES OF THE SPECIAL MEETING OF THE STATES PARTIES SHALL AUTHORIZE 
A FACT-FINDING MISSION AND DECIDE ON ITS MANDATE BY A MAJORITY OF 
STATES PARTIES PRESENT AND VOTING. AT ANY TIME THE REQUESTED STATE 
PARTY MAY INVICTE A FACT-FINDING MISSION TO ITS TERRITORY. SUCH A 
MISSION SHALL TAKE PLACE WITHOUT A DECISION BY A MEETING OF THE 
STATES PARTIES OR A SPECIAL MEETING OF THE STATES PARTIES TO 
AUTHORIZE SUCH A MISSION. THE MISSION, CONSISTING OF UP TO 9 
EXPERTS, DESIGNATED AND APPROVED IN accordance WITH PARAGRAPHS 
9 AND 10, MAY COLLECT ADDITIONAL INFORMATION ON THE SPOT OR IN OTHER 
PLACES DIRECTLY RELATED TO THE ALLEGED COMPLIANCE ISSUE UNDER THE 
JURISDICTION OR CONTROL OF THE REQUESTED STATE PARTY. 

9. THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS SHALL PREPARE 
AND UPDATE A LIST OF THE NAMES, NATIONALITIES AND OTHER RELEVANT DATA 
OF QUALIFIED EXPERTS PROVIDED BY STATES PARTIES AND COMMUNICATE 
IT TO ALL STATES PARTIES. ANY EXPERT INCLUDED ON THIS LIST SHALL BE 
REGARDED AS DESIGNATED FOR ALL FACT-FINDING MISSIONS UNLESS A STATE 
PARTY DECLARES ITS NON-ACCEPTANCE IN WRITING. IN THE EVENT OF NON-
ACCEPTANCE, THE EXPERT SHALL NOT PARTICIPATE IN FACT-FINDING MIS-
SIONS ON THE TERRITORY OR ANY OTHER PLACE UNDER THE JURISDICTION OR 
CONTROL OF THE OBJECTING STATE PARTY, IF THE NON-ACCEPTANCE WAS 
DECLARED PRIOR TO THE APPOINTMENT OF THE EXPERT TO SUCH MISSIONS. 

10. UPON RECEIVING A REQUEST FROM THE MEETING OF THE STATES 
PARTIES OR A SPECIAL MEETING OF THE STATES PARTIES, THE SECRETARY-
-GENERAL OF THE UNITED NATIONS SHALL, AFTER CONSULTATIONS WITH THE 
REQUESTED STATE PARTY, APPOINT THE MEMBERS OF THE MISSION, 
INCLUDING ITS LEADER. NATIONALS OF STATES PARTIES REQUESTING THE 
FACT-FINDING MISSION OR DIRECTLY AFFECTED BY IT SHALL NOT BE AP-
POINTED TO THE MISSION. THE MEMBERS OF THE FACT-FINDING MISSION 
SHALL INJOY PRIVILEGES AND IMMUNITIES UNDER THE ARTICLE VI OF THE 
CONVENTION ON THE PRIVILEGES AND IMMUNITIES OF THE UNITED 
NATIONS, ADOPTED ON 13 FEBRUARY 1946. 

11. UPON AT LEAST 72 HOURS NOTICE, THE MEMBERS OF THE FACT-
FINDING MISSION SHALL ARRIVE IN THE TERRITORY OF THE REQUESTED STATE 
PARTY AT THE EARLIEST OPPORTUNITY. THE REQUESTED STATE PARTY SHALL 
TAKE THE NECESSARY ADMINISTRATIVE MEASURES TO RECEIVE, TRANSPORT 
AND ACCOMMODATE THE MISSION, AND SHALL BE RESPONSIBLE FOR 
ENSURING THE SECURITY OF THE MISSION TO THE MAXIMUM EXTENT 
POSSIBLE WHILE THEY ARE ON TERRITORY UNDER ITS CONTROL. 

12. WITHOUT PREJUDICE TO THE SOVEREIGNTY OF THE REQUESTED STATE 
PARTY, THE FACT-FINDING MISSION MAY BRING INTO THE TERRITORY OF THE 
REQUESTED STATE PARTY THE NECESSARY EQUIPMENT WHICH SHALL BE 
USED EXCLUSIVELY FOR GATHERING INFORMATION ON THE ALLEGED COM-
PLIANCE ISSUE. PRIOR ITS ARRIVAL, THE MISSION 'WILL ADVISE THE RE-
QUESTED STATE PARTY OF THE EQUIPMENT THAT IT INTENDS TO UTILIZE IN THE 
COURSE OF ITS FACT-FINDING MISSION. 

13. THE REQUESTED STATE PARTY SHALL MAKE ALL EFFORTS TO ENSURE 
THAT THE FACT-FINDING MISSION IS GIVEN THE OPPORTUNITY TO SPEAK WITH 
ALL RELEVANT PERSONS WHO MAY BE ABLE TO PROVIDE INFORMATION 
RELATED TO THE ALLEGED COMPLIANCE ISSUE. 

14. THE REQUESTED STATE PARTY SHALL GRANT ACCESS FOR THE FACT-
FINDING MISSION TO ALL AREAS AND INSTALLATIONS UNDER ITS CONTROL 
WHERE FACTS RELEVANT TO THE COMPLIANCE ISSUE COULD BE EXPECTED TO 
BE COLLECTED. THIS SHALL BE SUBJECT TO ANY ARRANGEMENTS THAT THE 
REQUESTED STATE PARTY CONSIDERS NECESSARY FOR: 

A) THE PROTECTION OF SENSITIVE EQUIPMENT, INFORMATION AND 
AREAS; 



b) THE PROTECTION OF ANY CONSTITUTIONAL OBLIGATIONS THE 
REQUESTED STATE PARTY MAY HAVE WITH REGARD TO 
PROPRIETARY RIGHTS, SEARCHES AND SEIZURES, OR OTHER 
CONSTITUTIONAL RIGHTS; OR 

c) The physical protection and safety of the members of the 
FACT-FINDING MISSION. 

IN THE EVENT THAT THE REQUESTED STATE PARTY MAKES SUCH ARRANGE-
MENTS, IT SHALL MAKE EVERY REASONABLE EFFORT TO DEMONSTRATE 
THROUGH ALTERNATIVE MEANS ITS COMPLIANCE WITH THIS CONVENTION. 

15. THE FACT-FINDING MISSION MAY REMAIN IN THE TERRITORY OF THE 
STATE PARTY CONCERNED FOR NO MORE THAN 14 DAYS, AND AT ANY 
PARTICULAR SITE NO MORE THAN 7 DAYS, UNLESS OTHERWISE AGREED. 

16. ALL INFORMATION PROVIDED IN CONFIDENCE AND NOT RELATED TO 
THE SUBJECT MATTER OF THE FACT-FINDING MISSION SHALL BE TREATED ON 
A CONFIDENTIAL BASIS. 

17. THE FACT-FINDING MISSION SHALL REPORT, THROUGH THE SECRE-
TARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS, TO THE MEETING OF THE STATES 
PARTIES OR THE SPECIAL MEETING OF THE STATES PARTIES THE RESULTS OF 
ITS FINDINGS. 

18. THE MEETING OF THE STATES PARTIES OR THE SPECIAL MEETING OF 
THE STATES PARTIES SHALL CONSIDER ALL RELEVANT INFORMATION, INCLUD-
ING THE REPORT SUBMITTED BY THE FACT-FINDING MISSION, AND MAY 
REQUEST THE REQUESTED STATE PARTY TO TAKE MEASURES TO ADDRESS THE 
COMPLIANCE ISSUE WITHIN A SPECIFIED PERIOD OF TIME. THE REQUESTED 
STATE PARTY SHALL REPORT ON ALL MEASURES TAKEN IN RESPONSE TO THIS 
REQUEST. 

19. THE MEETING OF THE STATES PARTIES OR THE SPECIAL MEETING OF 
THE STATES PARTIES MAY SUGGEST TO THE STATES PATIES CONCERNED WAYS 
AND MEANS TO FURTHER CLARIFY OR RESOLVE THE MATTER UNDER CONSIDE-
RATION, INCLUDING THE INITIATION OF APPROPRIATE PROCEDURES IN CON-
FORMITY WITH INTERNATIONAL LAW. IN CIRCUMSTANCES WHERE THE ISSUE 
AT HAND IS DETERMINED TO BE DUE TO CIRCUMSTANCES BEYOND THE 
CONTROL OF THE REQUESTED STATE PARTY, THE MEETING OF THE STATES 
PARTIES OR THE SPECIAL MEETING OF THE STATES PARTIES MAY RECOM-
MEND APPROPRIATE MEASURES, INCLUDING THE USE OF COOPERATIVE 
MEASURES REFERRED TO IN ARTICLE 6. 

20. THE MEETING OF THE STATES PARTIES OR THE SPECIAL MEETING OF 
THE STATES PARTIES SHALL MAKE EVERY EFFORT TO REACH ITS DECISIONS 
REFERRED TO IN PARAGRAPHS 18 AND 19 BY CONSENSUS, OTHERWISE BY A 
TWO-THIRDS MAJORITY OF STATES PARTIES PRESENT AND VOTING. 

ARTICLE 9 
National implementation measures 

EACH STATE PARTY SHALL TAKE ALL APPROPRIATE LEGAL, ADMINISTRATIVE 
AND OTHER MEASURES, INCLUDING THE IMPOSITION OF PENAL SANCTIONS, 
TO PREVENT AND SUPPRESS ANY ACTIVITY PROHIBITED TO A STATE PARTY 
UNDER THIS CONVENTION UNDERTAKEN BY PERSONS OR ON TERRITORY UNDER 
ITS JURISDICTION OR CONTROL. 

ARTICLE 10 
Settlement of disputes 

1. THE STATES PARTIES SHALL CONSULT AND COOPERATE WITH EACH 
OTHER TO SETTLE ANY DISPUTE THAT MAY ARISE WITH REGARD TO THE 
APPLICATION OR THE INTERPRETATION OF THIS CONVENTION. EACH STATE 
PARTY BRING ANY SUCH DISPUTE BEFORE THE MEETING OF THE STATES 
PARTIES. 

2. THE MEETING OF THE STATES PARTIES MAY CONTRIBUTE TO THE 
SETTLEMENT OF THE DISPUTE BY WHATEVER MEANS IT DEEMS APPROPRIATE, 
INCLUDING OFFERING ITS GOOD OFFICES, CALLING UPON THE STATES PARTIES 
TO A DISPUTE TO START THE SETTLEMENT PROCEDURE OF THEIR CHOICE AND 
RECOMMENDING A TIME-LIMIT FOR ANY AGREED PROCEDURE. 

3. THIS ARTICLE IS WITHOUT PREJUDICE TO THE PROVISIONS OF THIS 
CONVENTION ON FACILITATION AND CLARIFICATION OF COMPLIANCE. 

ARTICLE 11 
Meetings of the States Parties 

1. THE STATES PARTIES SHALL MEET REGULARLY IN ORDER TO CONSIDER 
ANY MATTER WITH REGARD TO THE APPLICATION OR IMPLEMENTATION OF THIS 
CONVENTION, INCLUDING: 

A) THE OPERATION AND STATUS OF THIS CONVENTION; 
b) MATTERS ARISING FROM THE REPORTS SUBMITTED UNDER THE 

PROVISIONS OF THIS CONVENTION; 
C) INTERNATIONAL COOPERATION AND ASSISTANCE IN ACCORDANCE 

WITH ARTICLE 6; 
d) THE DEVELOPMENT OF TECHNOLOGIES TO CLEAR ANTI-PERSONNEL 

MINES; 
e) SUBMISSIONS OF STATES PARTIES UNDER ARTICLE 8; AND 
F) DECISIONS RELATING TO SUBMISSIONS OF STATES PARTIES AS 

PROVIDED FOR IN ARTICLE 5. 
2. THE FIRST MEETING OF THE STATES PARTIES SHALL BE CONVENED BY 

THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS WITHIN ONE YEAR AFTER 
THE ENTRY INTO FORCE OF THIS CONVENTION. THE SUBSEQUENT MEETINGS 
SHALL BE CONVENED BY THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS 
ANNUALLY UNTIL THE FIRST REVIEW CONFERENCE. 

3. UNDER THE CONDITIONS SET OUT IN ARTICLE 8, THE SECRETARY-
GENERAL OF THE UNITED NATIONS SHALL CONVENE A SPECIAL MEETING OF 
THE STATES PARTIES. 

4. STATES NOT PARTIES TO THIS CONVENTION, AS WELL AS THE UNITED 
NATIONS, OTHER RELEVANT INTERNATIONAL ORGANIZATIONS OR INSTITUTIONS, 
REGIONAL ORGANIZATIONS, THE INTERNATIONAL COMMITTE OF THE RED 
CROSS AND RELEVANT NON-GOVERNMENTAL ORGANIZATIONS MAY BE IN-
VITED TO ATTEND THESE MEETING AS OBSERVERS IN ACCORDANCE WITH THE 
AGREED RULES OF PROCEDURE. 

ARTICLE 12 

Review Conferences 

1. A REVIEW CONFERENCE SHALL BE CONVENED BY THE SECRETARY-
GENERAL OF THE UNITED NATIONS FIVE YEARS AFTER THE ENTRY INTO FORCE 
OF THIS CONVENTION. FURTHER REVIEW CONFERENCES SHALL BE CON-
VENED BY THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS IF SO 
REQUESTED BY ONE OR MORE STATES PARTIES, PROVIDED THAT THE INTERVAL 
BETWEEN REVIEW CONFERENCES SHALL IN NO CASE BE LESS THAN FIVE 
YEARS. ALL STATES PARTIES TO THIS CONVENTION SHALL BE INVITED TO EACH 
REVIEW CONFERENCE. 

2. THE PURPOSE OF THE REVIEW CONFERENCE SHALL BE: 

a) TO REVIEW THE OPERATION AND STATUS OF THIS CONVENTION; 
b) TO CONSIDER THE NEED FOR AND THE INTERVAL BETWEEN FURTHER 

MEETINGS OF THE STATES PARTIES REFERRED TO IN 
PARAGRAPH 2 OF ARTICLE 11; 

C) TO TAKE DECISIONS ON SUBMISSIONS OF STATES PARTIES AS 
PROVIDED FOR IN ARTICLE 5; AND 

d) TO ADOPT, IF NECESSARY, IN ITS FINAL REPORT CONCLUSIONS 
RELATED TO THE IMPLEMANTATION OF THIS CONVENTION. 

3. STATES NOT PARTIES TO THIS CONVENTION, AS WELL AS THE UNITED 
NATIONS, OTHER RELEVANT INTERNATIONAL ORGANIZATIONS OR INSTITUTIONS, 
REGIONAL ORGANIZATIONS, THE INTERNATIONAL COMMITTEE OF THE RED 
CROSS AND RELEVANT NON-GOVERNMENTAL ORGANIZATIONS MAY BE IN-
VITED TO ATTEND EACH REVIEW CONFERENCE AS OBSERVERS IN ACCOR-
DANCE WITH THE AGREED RULES OF PROCEDURE. 



ARTICLE 13 
Amendments 

1. AT ANY TIME AFTER THE ENTRY INTO FORCE OF THIS CONVENTION ANY 
STATE PARTY MAY PROPOSE AMENDMENTS TO THIS CONVENTION. ANY 
PROPOSAL FOR AN AMENDMENTS SHALL BE COMMUNICATED TO THE DE-
POSITARY, WHO SHALL CIRCULATE IT TO ALL STATES PARTIES AND SHALL SEEK 
THEIR VIEWS ON WHETHER AN AMENDMENT CONFERENCE SHOULD BE 
CONVENED TO CONSIDER THE PROPOSAL. IF A MAJORITY OF THE STATES 
PARTIES NOTIFY THE DEPOSITARY NO LATER THAN 30 DAYS AFTER ITS 
CIRCULATION THAT THEY SUPPORT FURTHER CONSIDERATION OF THE PROPOSAL, 
THE DEPOSITARY SHALL convene AN AMENDMENT CONFERENCE TO 
WHICH ALL STATES PARTIES SHALL BE INVITED. 

2. STATES NOT PARTIES TO THIS CONVENTION, AS WELL AS THE UNITED 
NATIONS, OTHER RELEVANT INTERNATIONAL ORGANIZATIONS OR INSTITUTIONS, 
REGIONAL ORGANIZATIONS, THE INTERNATIONAL COMMITTEE OF THE RED 
CROSS AND RELEVANT NON-GOVERNMENTAL ORGANIZATIONS MAY BE IN-
VITED TO ATTEND EACH AMENDMENT CONFERENCE AS OBSERVERS IN 
ACCORDANCE WITH THE AGREED RULES OF PROCEDURE. 

3. THE AMENDMENT CONFERENCE SHALL BE HELD IMMEDIATELY 
FOLLOWING A MEETING OF THE STATES PARTIES OR A REVIEW CONFERENCE 
UNLESS A MAJORITY OF THE STATES PARTIES REQUEST THAT IT BE EARLIER. 

4. ANY AMENDMENT TO THIS CONVENTION SHALL BE ADOPTED BY A 
MAJORITY OF TWO-THIRDS OF THE STATES PARTIES PRESENT AND VOTING AT 
THE AMENDMENT CONFERENCE. THE DEPOSITARY SHALL COMMUNICATE 
ANY AMENDMENT SO ADOPTED TO THE STATES PARTIES. 

5. AN AMENDMENT TO THIS CONVENTION SHALL ENTER INTO FORCE FOR 
ALL STATES PARTIES TO THIS CONVENTION WHICH HAVE ACCEPTED IT, UPON 
THE DEPOSIT WITH THE DEPOSITARY OF INSTRUMENTS OF ACCEPTANCE BY 
A MAJORITY OF STATES PARTIES. THEREAFTER IT SHALL ENTER INTO FORCE FOR 
ANY REMAINING STATE PARTY ON THE DATE OF DEPOSIT OF ITS INSTRUMENT 
OF ACCEPTANCE. 

ARTICLE 14 
Costs 

1. THE COSTS OF THE MEETINGS OF THE STATES PARTIES, THE SPECIAL 
MEETINGS OF THE STATES PARTIES, THE REVIEW CONFERENCES AND THE 
AMENDMENT CONFERENCES SHALL BE BORNE BY THE STATES PARTIES AND 
STATES NOT PARTIES TO THIS CONVENTION PARTICIPATING THEREIN, IN 
ACCORDANCE WITH THE UNITED NATIONS SCALE OF ASSESSMENT ADJUSTED 
APPOPRIATELY. 

2. THE COSTS INCURRED BY THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED 
NATIONS UNDER ARTICLES 7 AND 8 AND THE COSTS OF ANY FACT-FINDING 
MISSION SHALL BE BORNE BY THE STATES PARTIES IN ACCORDANCE WITH THE 
UNITED NATIONS SCALE OF ASSESSMENT ADJUSTED APPROPRIATELY. 

ARTICLE 15 
Signature 

THIS CONVENTION, DONE AT OSLO, NORWAY, ON 18 SEPTEMBER 
1997, SHALL BE OPEN FOR SIGNATURE AT OTTAWA, CANADA, BY ALL STATES 
FROM 3 DECEMBER 1997 UNTIL 4 DECEMBER 1997, AND AT THE UNITED 
NATIONS HEADQUARTERS IN NEW YORK FROM 5 DECEMBER 1997 UNTIL 
ITS ENTRY INTO FORCE. 

ARTICLE 16 
Ratification, acceptance, approval or accession 

1. THIS CONVENTION IS SUBJECT TO RATIFICATION, ACCEPTANCE OR 
APPROVAL OF THE SIGNATORIES. 

2. IT SHALL BE OPEN FOR ACCESSION BY ANY STATE WHICH HAS NOT 
SIGNED THE CONVENTION. 

3. THE INSTRUMENTS OF RATIFICATION, ACCEPTANCE, APPROVAL OR 
ACCESSION SHALL BE DEPOSITED WITH THE DEPOSITARY. 

ARTICLE 17 
Entry into force 

1. THIS CONVENTION SHALL ENTER INTO FORCE ON THE FIRST DAY OF THE, 
SIXTH MONTH AFTER THE MONTH IN WHICH THE 40TH INSTRUMENT OF 
RATIFICATION, ACCEPTANCE, APPOVAL OR ACCESSION HAS BEEN DEPOSITED. 

2. FOR ANY STATE WHICH DEPOSITS ITS INSTRUMENT OF RATIFICATION, 
ACCEPTANCE, APPROVAL OR ACCESSION AFTER THE DATE OF THE DEPOSIT OF 
THE 40TH INSTRUMENT OF RATIFICATION, ACCEPTANCE, APPROVAL OR ACCES-
SION, THIS CONVENTION SHALL ENTER INTO FORCE ON THE FIRST DAY THE 
SIXTH MONTH AFTER THE DATE ON WHICH THAT STATE HAS DEPOSITED ITS 
INSTRUMENT OF RATIFICATION, ACCEPTANCE, APPROVAL OR ACCESSION. 

ARTICLE 18 
Provisional application 

ANY STATE MAY AT THE TIME OF ITS RATIFICATION, ACCEPTANCE, 
APPROVAL OR ACCESSION, DECLARE THAT IT WILL APPLY PROVISIONALLY 
PARAGRAPH 1 OF ARTICLE 1 OF THIS CONVENTION PENDING ITS ENTRY INTO 
FORCE. 

ARTICLE 19 
Reservations 

THE ARTICLES OF THIS CONVENTION SHALL NOT BE SUBJECT TO RESERVA-
TIONS. 

ARTICLE 20 
Duration and withdrawal 

1. THIS CONVENTION SHALL BE OF UNLIMITED DURATION. 
2. EACH STATE PARTY SHALL, IN EXERCISING ITS NATIONAL SOVEREIGNTY, 

HAVE THE RIGHT TO WITHDRAW FROM THIS CONVENTION. IT SHALL GIVE 
NOTICE OF SUCH WITHDRAWL TO ALL OTHER STATES PARTIES, TO THE DEPOSI-
TARY AND TO THE UNITED NATIONAL SECURITY COUNCIL. SUCH INSTRUMENT 
OF WITHDRAWAL SHALL INCLUDE A FULL EXPLANATION OF THE REASONS 
MOTIVATING THIS WITHDRAWAL. 

3. SUCH WITHDRAWAL SHALL ONLY TAKE EFFECT SIX MONTHS AFTER THE 
RECEIPT OF THE INSTRUMENT OF WITHDRAWAL BY THE DEPOSITARY. IF, 
HOWEVER, ON THE EXPIRY OF THAT SIX MONTH PERIOD, THE WITHDRAWAL 
STATE PARTY IS ENGAGED IN AN ARMED CONFLICT, THE WITHDRAWING SHALL 
NOT TAKE EFFECT BEFORE THE END OF THE ARMED CONFLICT. 

4. THE WITHDRAWAL OF A STATE PARTY FROM THIS CONVENTION SHALL 
NOT IN ANY WAY AFFECT THE DUTY OF STATES TO CONTINUE FULFILLING THE 
OBLIGATIONS ASSUMED UNDER ANY RELEVANT RULES OF INTERNATIONAL LAW. 

ARTICLE 21 
Depositary 

THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS IS HEREBY DESIG-
NATED AS THE DEPOSITARY OF THIS CONVENTION. 

ARTICLE 22 
Authentic texts 

THE ORIGINAL OF THIS CONVENTION, OF WHICH THE ARABIC, CHINESE, 
ENGLISH, FRENCH, RUSSIAN AND SPANISH TEXTS ARE EQUALLY AUTHENTIC, 
SHALL BE DEPOSITED WITH THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED 
NATIONS. 


